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A Internacionalização das PME:
A Cultura e a Interculturalidade como entraves ou sucesso nas Relações Negociais
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Este trabalho tem como objeto um estágio no âmbito do Mestrado em História, Relações Internacionais e Cooperação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Este estágio teve lugar nas instalações da AICEP – Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal – no Porto. As atividades que realizei focaram sempre a temática da internacionalização das empresas portuguesas bem como a exportação como atividade primordial da internacionalização. As atividades ligaram-se ao âmbito do programa INOV Contacto e a conferências sobre o processo de internacionalização em países específicos com a colaboração, cooperação e testemunho de representantes de empresas a atuar no mercado em questão com sucesso.
Desse modo, participei ativamente nas atividades decorrentes das conferências organizadas pela AICEP, registando, documentando, e publicando documentos integrais sobre a internacionalização, de acordo com os objetivos gerais traçados no meu projeto de estágio. Desenvolvi e redigi ainda um documento direcionado às empresas portuguesas sobre a interculturalidade nas relações negociais, visando países específicos e regiões geográficas mundiais. 

Foi principalmente pela participação ativa nestas conferências, pela recolha de informação de anteriores já documentadas e pela elaboração do documento sobre a interculturalidade nos negócios que a minha componente investigativa e crítica deste estágio foi despoletado. Através de documentação conjugada com os testemunhos registados em conferências, e a revisão de literatura sobre componentes teóricos das relações internacionais, economia e gestão, a temática da internacionalização das empresas tornou-se um diamante em bruto pronto a ser lapidado sob as lentes da cultura e da interculturalidade, conduzindo-me às reflexões que estruturam este trabalho e as conclusões nele descritas.
Ao longo do trabalho desenvolvido, desde as atividades inicialmente propostas na proposta de projeto de estágio
 às atividades desenvolvidas
 durante o período de estágio na instituição de acolhimento, a AICEP, foi-me possível desenvolver, adquirindo as ferramentas que me foram surgindo consoante as atividades realizadas e os objetivos nelas traçadas, a experiência desejada nas áreas das relações internacionais e de gestão a nível empresarial, e ter a perceção inequívoca de um aspeto muitas vezes desvalorizado devido à sua transparência, a cultura, no que diz respeito à concretização de relações negociais com sucesso. Menciono ainda que, a possibilidade de trabalhar num ambiente de natureza empresarial, bem como o contacto com pessoal da área, me proporcionou a capacidade de desenvolver competências no mesmo âmbito, como também me permitiu adquirir aptidões técnicas. De facto, toda a experiência de trabalho foi muito positiva para mim tanto a nível profissional como pessoal. Do mesmo modo, espero que também para os colaboradores da AICEP e para os clientes, as empresas portuguesas, o meu trabalho se tenha revelado uma mais-valia.
ABSTRACT

PME’s  Internationalization:

Culture and Interculturality as in Business Relationship

Ana Rita Cardoso Cleto Machado
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This paper is the result of an internship in the framework of a Masters degree in History, International Relations and Cooperation of the Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

The internship was held in AICEP, the Agency for Investment and External Trade of Portugal in Porto. The activities I conducted were mostly related with the internationalization of portuguese companies as well as exportation as the main activity in those processes of internationalization. Those activities were linked to current programs as INOV Contacto and with conferences about the internationalization process in specific countries with the help, cooperation and testimony of corporate representatives working in successful markets.

Therefore, I took part in activities related with the regular conferences organized by AICEP, recording, documenting and publishing entire documents about internationalization, regarding the goals set for my internship and research project.  From this, I have developed and written a document for portuguese companies (PME’s) about the interculturality in business aiming specific countries and worldwide geographic areas.

It was mostly by the active participation at these conferences, by the retreatment of previously documented information and through the preparation of a document about interculturality in business that my critical component and research was developed within this internship. Through the different stages of documenting and recording testimonies in conferences, alongside the revision of the literature about theoretical components of importance, our subject began to be slowly shaped under the lens of culture and interculturality, leading me to the reflections that structure this paper and its conclusions.

In the timeframe of the current work, we were able to develop, through tools that appeared according to each activity and its goals, the wished experience in the field of international relations and management and have the perception of culture as an important argument in the fulfillment of business ventures. Finally, I must underline the influence of working in a corporate environment, as well as the contact with other employees of the area, which gave me the ability to develop skills in the present field. In fact, the entire experience was very beneficial and positive, not only in a professional context, but also in a personal one. Moreover, I also hope that the present research has been relevant to the people who worked next to me, as well as AICEP clients and the companies.
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Introdução
O presente relatório que aqui se apresenta tem como objeto um estágio realizado no âmbito do Mestrado em História, Relações Internacionais e Cooperação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Este estágio teve lugar na AICEP – Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal – na sede operacional do Porto e foi principalmente direcionada para a temática da internacionalização das empresas portuguesas que procuram junto da AICEP ajuda para desenvolver nos países em que pretendem iniciar atividade comercial uma política de competitividade. 
Estas empresas portuguesas, nomeadamente as PME, são acompanhadas pela AICEP na abordagem de mercados externos, onde são identificadas oportunidades de negócios e parcerias com parceiros locais, apoiando dessa forma, o processo de internacionalização das empresas, visando sempre o objetivo de estabelecer a competitividade e sustentabilidade na economia portuguesa.
O processo de internacionalização das empresas exprime-se consideravelmente pela vertente da exportação. A atividade exportadora das empresas é a principal forma de inserção internacional das mesmas nos mercados bem como a principal responsável pela promoção da imagem do país.
A duração total do estágio, para efeitos de Mestrado, foi de 400 horas, conforme estipulado no plano de estudos do Curso de Mestrado, prestadas entre fevereiro e junho de 2013.

Tomando este estágio como fio condutor para uma análise crítica concentrada na internacionalização das empresas, no caso específico das PME, o presente relatório encontra-se segmentado em duas partes. Na primeira parte, foco a componente prática, expondo o estágio e as atividades nele realizadas descrevendo-as minuciosamente; na segunda parte estabeleço um paralelo entre o enquadramento teórico (do estágio e das suas atividades) sobre globalização, internacionalização, e as relações internacionais na vertente da cultura e da interculturalidade expondo o objeto da minha investigação.
Na primeira parte, de carácter manifestamente prático, contextualizo a instituição de estágio, a AICEP, fazendo uma alusão descritiva e informativa da sede operacional no Porto, local onde estagiei, e da sede da AICEP em Lisboa de onde as linhas do meu estágio eram delineadas. 
Ambas as sedes promovem ativamente em conjunto os objetivos empresariais da AICEP. De seguida, faço uma apresentação detalhada das atividades realizadas ao longo do estágio, analisando o desenvolvimento e concretização de cada uma.
Na segunda parte, de acordo com o que é pretendido, faço uma reflexão acerca dos aspetos culturais e interculturais no processo de internacionalização das PME, partindo de um dos pontos fortes dos objetivos formulados no projeto de estágio, a exportação como forma de internacionalização das empresas. Também nesta segunda parte, importa compreender em que medida, em que escala e de que forma as PME lidam, no processo de internacionalização, com as diferenças culturais dos países onde pretendem iniciar atividade, definindo não só o processo de internacionalização das empresas e suas respetivas fases, mas também as relações humanas imergentes dessas mesmas relações em países de cultura diferente porque, de facto, compreender tais diferenças entre culturas torna-se, no mínimo, tão essencial e importante tanto quanto quaisquer outros aspetos (técnicos, financeiros, jurídicos).
Para objetivar e conseguir dar a esta investigação uma base concreta e tangível foi elaborado um inquérito que foi enviado aos agentes de mercado da AICEP em todo o mundo. Este inquérito visa obter uma perceção concreta e mais aproximada possível do que tem acontecido às empresas no processo de internacionalização em contacto com culturas diferentes da sua. Resguardo ainda a ideia de não considerar este inquérito um mero objeto de estudo estatístico, mas de determinar com maior verossimilidade a realidade das PME. Finalmente, apresento uma síntese dos resultados a que este trabalho me conduziu. 
Concluo este relatório com uma reflexão final sobre a investigação desenvolvida em torno das PME e sobre a questão da cultura nas relações negociais, bem como reflito sobre o estágio e a relevância das atividades que desempenhei e executei, e ainda sobre a AICEP no seu universo e na sua atuação junto das empresas. 
Devo ainda mencionar que a temática da investigação do presente trabalho tem, até à data, poucos estudos elaborados, pelo que bibliografia e respostas de pesquisa sobre a mesma se revelam escassas. Este trabalho é um modesto contributo à temática ainda pouco explorada, a cultura e a interculturalidade nas relações negociais. Pretendo, deste modo, despertar para o universo de conhecimento a veracidade e a importância da temática explorada e da mais-valia em que se pode transformar para as empresas.
Os documentos mais significativos produzidos ao longo do estágio, nomeadamente os mais relevantes para a componente investigativa, e outros, por serem elucidativos de atividades executadas, são apresentados em anexo a este relatório.

Parte I

1. Estágio na AICEP – Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal
Este capítulo dedica-se ao estágio realizado na sede operacional da AICEP – Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal – no Porto, nomeadamente à sua componente prática. 
A AICEP tem como principal missão o aumento da competitividade e notoriedade de Portugal com a dinamização de investimento e da internacionalização das empresas, em particular nas pequenas e médias empresas.
O universo de trabalho da AICEP divide-se em: dinamização de negócios de investimento em mercados estratégicos e em Portugal, eliminando custos de contexto; implementação negócios internacionais fomentando o desenvolvimento de estratégias de internacionalização de PME, visando sempre as exportações e o investimento; atuação em rede dinamizando projetos conjuntos e negócios entre empresas. 
Estas ações de trabalho focam-se sempre na criação de iniciativas criadoras de valor para Portugal com impacto direto na economia do país, contribuindo dessa forma para a competitividade da economia portuguesa
 (AICEP, 2013).
Ao longo do período de estágio participei em diversas atividades tais como: 
(i) revisão e correção ortográfica e bibliográfica de relatórios correspondentes ao programa INOV Contacto do ano de 2012 sobre a caracterização da fileira de tecnologias de produção e dos mercados ao nível dos setores utilizadores das mesmas tecnologias; 
(ii) conhecimento do projeto ABC Mercados, 
(iii) participação em conferências para empresas e elaboração de um documento, específico sobre os mercados de África do Sul
, integrado no mesmo projeto, disponível na livraria digital da AICEP sobre dicas de internacionalização para empresas
; 
(iv) criação e elaboração de um manual, direcionado às empresas que projetem os seus negócios pela via da internacionalização, com indicadores e referências culturais sobre grandes regiões e países de destino dessas mesmas empresas. A seleção dos países para a elaboração do manual foi ditada pela informação existente e disponível na AICEP através das suas ações nos mercados. Esta informação foi posteriormente cruzada e analisada com informação de teóricos de referência na área das relações internacionais, cooperação e sociologia.
Algumas destas atividades não estavam previamente definidas no inicial projeto de estágio
, tendo sido atribuídas pelos responsáveis, já no decorrer da atividade do estágio, como por exemplo a participação em conferências sobre mercados e a elaboração do manual para as empresas que permitirá às empresas o seu acesso através de vários formatos, como por exemplo de ebook.

Um ebook, palavra inglesa para electronic book, é, essencialmente, um livro em formato digital. Atualmente, artigos, revistas, jornais, obras literárias ficam disponíveis não só no formato tradicional, impressos, mas também em ebook pela acessibilidade que detém, perfeitos para as exigências tecnológicas do mundo atual. Os ebook podem ser lidos através de aparelhos como computadores, iPad, PDA, smartphone através do aparelho ebook reader, aparelho que permite ler qualquer documento, artigo, obra no formato de ebook.
Uma vez que, como já foi referido, o panorama atual do mundo profissional exige uma constante atualização da informação, económica, profissional, política, a tecnologia assegura-se de proporcionar respostas a essas mesmas exigências. Por conseguinte, as empresas dispõem a sua informação em formato digital de forma a alcançar o maior número de clientes. Assim, a AICEP, dispõe em formato digital, os seus projetos, programas, informações, atualizações, como são exemplo os artigos elaborados para as sessões ABC Mercados.
1.1. Caracterização da Instituição de Acolhimento

1.1.2. Descrição e Missão

“A internacionalização das empresas, não sendo um fenómeno novo, assume, nos últimos tempos, uma dimensão nunca antes alcançada, atingindo praticamente todas as empresas, independentemente da sua dimensão e atividade.” (TEIXEIRA e DIZ, 2005, pg. 84)
A Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal
, AICEP, é uma entidade pública de cariz empresarial direcionada para a criação e desenvolvimento de um ambiente negocial competitivo para as empresas visando a sustentabilidade e a globalização da economia portuguesa. A AICEP é o resultado da junção, no ano de 2007, de duas entidades distintas, a API (Agência Portuguesa para o Investimento) e o ICEP (Instituto do Comércio Externo de Portugal).
A API foi uma agência criada, no ano de 2002, com o factor primordial de garantir o incentivo ao fomento do investimento produtivo das empresas, e por conseguinte, do investimento sólido e direto em Portugal. A agência estava prevista no Programa para a Produtividade e o Crescimento da Economia e propunha encarregar-se das seguintes contribuições
:
(i) Garantir um contexto de competitividade propícia a investimentos no domínio de políticas e práticas de redução de custos da Administração Pública;
(ii) Representar um papel de interlocutor mediante ações e processos de investimento mais elevado, quer sejam nacionais ou internacionais;
(iii) Garantir todas as fases processuais administrativas no investimento, incluindo processos de licenciamento, de instalação;

(iv) Adotar todas e quaisquer ações de investimento estrangeiro na economia portuguesa, promovendo, sempre, alianças vigentes entre as empresas;

(v) Gerir programas de incentivos a grandes ações e projetos de investimento;
(vi) Gerir e coordenar a intervenção do capital de risco do sistema público para financiar grandes projetos;

O ICEP
, segundo Decreto-Lei n.º 244/2007 de 25 de junho em Diário da República, 1.ª série – N.º 120
, foi extinto juntamente com as suas atribuições na API, Agência Portuguesa para o Investimento, que para efeitos se reestruturou, passando a denominar-se Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal. Assim, determina-se a transmissão global de todo o património ativo e passivo, obrigações, direitos, orçamento e contas.
As funções e os objetivos principais da AICEP visam primordialmente a promoção da internacionalização das empresas portuguesas, passando naturalmente pela sua atividade exportadora, a captação de investimento e a promoção da imagem de Portugal através da criação de iniciativas promotoras de valor para o país e para a economia portuguesa.
A abordagem nos mercados externos no processo de internacionalização das empresas e na captação de oportunidades de negócio internacionais verifica-se através da operação da AICEP nos mercados internacionais que é assegurada por uma rede comercial externa e por uma rede diplomática e consular de cerca de 80 países. Neste prisma, a AICEP atua principalmente junto de PME.
A AICEP tem duas sedes em Portugal, uma no Porto outra em Lisboa. A sede operacional situada no Porto, onde realizei o meu estágio, está direcionada para a extensão comercial, nomeadamente na área comercial de grandes empresas (Comercial GE) e na área comercial de pequenas e grandes empresas (Comercial PME). Nesse sentido, a sede operacional no Porto dispõe aos seus clientes, as empresas, um apoio à prospeção de novos investimentos, uma análise de mercados e respetivas oportunidades, e asseguram também apoio local às empresas nacionais. 
Os clientes da AICEP são empresas que se identificam com o desejo de internacionalização, nomeadamente, PME, empresas que representam projetos que preservem “a competitividade e sustentabilidade da economia portuguesa
” (AICEP, 2013) e são, no panorama do investimento, empresas de grande dimensão
.
Algumas destas empresas, maioritariamente as PME, tomam contacto com os serviços da AICEP através de ações de formação, iniciativas de acesso a mercados.

Na Comercial PME, há um acompanhamento em matérias de exportação e investimento estrangeiros, e há um apoio durante a fase de arranque das empresas em solo internacional sempre que sejam identificados potenciais de internacionalização
 (AICEP, 2013).
Especificamente, a sede do Porto está estruturada nos seguintes departamentos
:

●Direção PME;
●Loja de Exportação;

●PME – Incentivos;
●Património Logística e Contas;
●Protocolo Empresarial;
●MNE – Cedências;
●CA – Conselho Administrativo;
●Adjuntos Membros CA;
●Secretariado Membros CA;
●SG – Secretaria Geral;
●Auditoria Interna;
●Capacitação;
●Direção Financeira;
●Finanças e Tesouraria;

●Unidade de Gestão das Associações;

●Dir. Custos de Contexto e Projetos PIN;

● GE – Comercial Desenvolvimento Porto;

●GE – Incentivos;

●GE – Contratos;

 ●GE – Verificação de Incentivos;
Por sua vez, a sede localizada em Lisboa está concentrada na área do Conhecimento. O meu estágio, ainda que realizado no Porto, estava vinculado à área do Conhecimento. O Conhecimento alberga variados projetos, trabalha em conjunto com as Universidades, promove ações de formação, é responsável pela criação e elaboração de documentos posteriormente disponibilizados às empresas 
(AICEP, 2013). Esta área está iminentemente ligada ao que começou por ser um projeto, e que agora se comporta como uma área de trabalho, a Business Intelligence Unit (BIU) 
(AICEP, 2013).
A BIU visa essencialmente a necessidade de um melhor conhecimento dos negócios internacionais, a partilha de experiências e saberes entre organismos, nomeadamente organismos como as empresas, as Universidades e o Estado, a coordenação entre políticas públicas e estratégias empresariais, e a participação ativa dos participantes do programa INOV Contacto.

Por conseguinte, a sede de Lisboa está estruturada nos seguintes departamentos
:

●Direção PME;

●PME – Incentivos;

●PME – Verificação de Incentivos;

●Programa INOV;

●Património Logística e Contas;

●Protocolo Empresarial;

●Direção Recursos Humanos;

●Sistemas e Tecnologias de Informação;

●CA – Conselho Administrativo;

● Gabinete do PCA;

●Auditoria Interna;

●Assessoria Jurídica;

●Capacitação;

● Comunicação;

●Conhecimento;

●Contact Center e Sites;

●Direção Financeira;

●DRIME – Dir. Rel. Inst. Mercados Externos;

●Unidade de Gestão das Associações;

●Dir. Custos de Contexto e Projetos PIN;

●Direção de Informação;

●Dir. Promoção e Gestão de Eventos;

●GE – Comercial Desenvolvimento Lisboa;
Cabe ainda à AICEP os seguintes objetivos
:
(i) Contribuir para a competitividade da economia traduzindo dessa forma o aumento do VAB
 como efeito direto de investimentos e dos fluxos comerciais de panorama internacional (AICEP, 2003);
(ii) A redução estável do défice da Balança Comercial alcançada através da capacidade de exportação das empresas portuguesas e por conseguinte, pelo crescimento das exportações, alargando a base exportadora do país e integrando cada vez mais as PME nos processos de internacionalização, e pelo decrescimento das importações efetuadas (IBIDEM); 
(iii) Aumento do Emprego como causa-efeito da criação de novas relações negociais e pelo efeito na manutenção, criação e qualificação de postos de trabalhos (IBIDEM).
A AICEP é presidida pelo presidente Pedro Reis
, cargo assumido desde dezembro de 2011. A direção da AICEP, situada unicamente na sede de Lisboa, está a cargo de Pedro Reis, também presidente como já referido, de José Manuel Morgado, de Manuel Mendes Brandão, de Pedro Jorge Gonçalves e de Pedro Pessoa Costa. O Conselho de Administração também conta com a participação de Anabela Martins (sede de Lisboa) e de Marta Maria Pinheiro (sede do Porto).
Uma vez que a direção da AICEP está localizada na sede de Lisboa, a chefia do Porto está ao cargo de Maria Luísa Oliveira (AICEP, 2013). Para uma melhor visualização, anexo o seguinte organograma referente à estrutura organizacional da AICEP
.
A AICEP, como já referi, é uma entidade pública de cariz empresarial integrada na Presidência do Conselho de Ministros
, delegada para o Ministério dos Negócios Estrangeiros, em articulação com o Ministério da Economia e Emprego, como foi publicado em Diário da República, 2.ª Série, n.º 15681/2011, de 15 de novembro
. O Decreto-Lei n.º 212/2011, de 29 de dezembro, aprovou a nova orgânica do Ministério dos Negócios Estrangeiros e atuou no sentindo de extinguir a Direção – Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, transferindo para a AICEP, E.P.E., as atribuições daquela mesma direção – geral nos domínios da diplomacia económica e informações macroeconómicas.
1.2. Área do Conhecimento

À área do Conhecimento da AICEP cabe
 (AICEP, 2013):
a) Sugerir novas abordagens e novas dimensões às empresas para a entrada nos mercados externos;

b) Propor e unir numa atitude de inteligência competitiva empresas, Universidades e o Estado de forma a identificar, assimilar e trabalhar em todas as frentes do negócio internacional, dando suporte a decisões estratégicas e pertinentes para a internacionalização das empresas;
c) A missão de dinamizar a plataforma de inteligência competitiva apoiando o negócio internacional;
d) A pretensão de ser reconhecida como parceiro nacional de excelência nos domínios da formação especializada e de disseminação de Conhecimento em áreas pertinentes e dinâmicas do investimento e da internacionalização;

e) Organizar ações formativas destinadas a clientes externos, empresas, associações sobre temáticas de teor da internacionalização de negócios e investimento;

f) Organizar ações que reforcem competências dos próprios quadros da AICEP para melhorar o desempenho contínuo das tarefas diárias para com as empresas. Estas ações visam essencialmente
 (AICEP, 2013):

1) Marketing e Vendas;

2) Diplomacia Económica;

3) Inglês; 

4) Informática (Excel);

5) Informática Audiovisual (Share Point);
1.3. Ações já realizadas pela AICEP

Tal como pode ser devidamente consultado através do site
 oficial da AICEP, a área do Conhecimento já promoveu e realizou variadas ações junto das empresas, sendo a seguinte um mero exemplo:
(i) “Programa Global de Formação para PME, de outubro a dezembro de 2012
“Mais competências para Internacionalizar – Rumo à Fronteira do Sucesso”.
A AICEP, nos domínios da dinamização do processo de internacionalização das empresas, do investimento estruturante, da globalização do poder da economia portuguesa, e no âmbito das competências que lhe estão atribuídas, promoveu um programa global de formação para PME com o objetivo geral de fornecer as ferramentas necessárias ao percurso de toda a cadeia de valor do seu processo de exportação/internacionalização. Em parecerias com entidades diversas, o Programa foi constituído (…) de modo a abranger a diversidade do tecido económico, e sobretudo o saber fazer, ou seja, responder às suas necessidades específicas e respetivo posicionamento em termos de compromisso internacional
” (AICEP, 2013).
No presente, a AICEP está a promover e a desenvolver um programa de formação, junto das empresas, intitulada de Formexport
. Este programa visa fortalecer e enriquecer a formação para as empresas que pretendam iniciar ou reforçar os seus projetos na internacionalização dos seus negócios e/ou na exportação dos seus produtos. Este programa, o Formexport
, foca-se na atuação em mercados internacionais, “imprimindo às PME maior competitividade nos mercados externos
.“(AICEP, 2013) 
1.4. A AICEP nas Universidades

A área do Conhecimento da AICEP tem um protocolo com instituições de ensino superior, onde, em colaboração com as mesmas, providencia e dá oportunidade a estudantes em ingressar numa experiência laboral e prática através da consolidação e aplicação dos conhecimentos já adquiridos nas Universidades, incutindo ao estudo uma dimensão empresarial. O principal objetivo desta ligação é a validação de um conhecimento resultante de experiências que o mundo profissional e empresarial oferece e a partilha de conhecimentos essencialmente sobre o negócio internacional.
Especificamente, esta parceria consiste em:

(i) Colaborar com as instituições de ensino superior, na formação e desenvolvimento de conhecimentos de variados cursos, na área da internacionalização, incluindo especializações, MBA’S
, e Mestrados.

(ii) Acolher, num protocolo estabelecido com uma instituição de ensino superior, estagiários de Mestrado e Doutoramento cuja área de trabalho e de interesse científico se relacione com as atividades desenvolvidas na AICEP.

A AICEP tem, até ao presente, parceria com as seguintes instituições
 (AICEP, 2013):
● ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa;

●Universidade Técnica de Lisboa/ Instituto Superior de Economia e Gestão;

●Universidade Nova de Lisboa e Universidade Católica;
● Universidade Nova de Lisboa; 

●INDEG/Business School;

●Universidade do Porto;
●Universidade de Aveiro;
●Universidade do Minho;

1.5. O Programa INOV Contacto
O INOV Contacto é um programa de estágios que promove a colocação de jovens licenciados com o perfil mais vigente e adequado em mercados estratégicos de forma a potenciarem através dos seus conhecimentos oportunidades de negócio para Portugal. Deste modo, o INOV Contacto assegura não só experiência no mundo profissional como também proporciona carreiras em solo internacional a jovens licenciados. As principais competências desenvolvidas são de teor internacional uma vez compreendida a integração em mercados externos e internacionais
 (AICEP, 2013).
O INOV Contacto é uma iniciativa que conta com os apoios, do POPH
, da DGERT
, do QREN
, do Governo da República Portuguesa, da UE
 e é gerida pela AICEP
.
Como já referi, os destinatários do programa INOV Contacto são jovens licenciados interessados na inserção da vertente internacional, empresas portuguesas com estruturas em mercados externos, e empresas multinacionais e Organizações Internacionais. Os estágios têm uma duração que pode compreender-se entre 6 a 9 meses. Neste período temporal, o estágio divide-se nas seguintes fases (AICEP, 2012, p.8):
(i) Estágio em Portugal – 1 a 4 semanas;

● Curso de Práticas Internacionais – Campus
● Formação em contexto real de trabalho



(ii) Estágio no estrangeiro – até 6 meses;


(iii) Seminário de encerramento e apoio à integração

Para ingressar no programa INOV Contacto, os interessados deverão atender e responder aos seguintes requisitos (AICEP, 2012, p. 4):
● Disponibilidade para residir no estrangeiro;

● Deter uma permanência legal em Portugal à data de candidatura;

● Idade até 30 anos à data de iniciação do estágio propriamente dito;
● Possuir uma qualificação mínima de nível IV (licenciatura);

●Ser fluente na língua inglesa. Outro idioma será preferencial;
●Conhecimentos informáticos na ótica do utilizador;
●Estar desempregado à data de início de estágio;
Por sua vez, as empresas recetoras de programas de estágio devem atender aos seguintes requisitos (AICEP, 2012, p. 5):

● Possuir estratégias para a produtividade e competitividade da economia portuguesa;

● Possuir estruturas em mercados externos de interesse;

● Ter uma presença e um interesse considerável em Portugal;
● Incidir na área global da internacionalização;
● Propor um plano de estágio que se reja com os objetivos do INOV Contacto;
● Assegurar a integração do estagiário na estrutura empresarial/mercado;
● Acompanhar com atenção e avaliar o estágio;
●Estar disposto a participar nos custos envolventes do estágio;
Atualmente, através das edições já realizadas do programa INOV Contacto
, é possível aferir os seguintes dados (AICEP, 2012, p. 10):

a) A média dos candidatos ronda os 25 anos de idade;
b) 59% dos candidatos são do género masculino sendo 41% do género feminino;

c) 40% dos estagiários foram convidados a ingressar após estágio nas empresas;

d) 85% dos estagiários admite e confirma a aquisição de competências enriquecedoras para a formação e experiência profissional;

e) 97% dos estagiários valoriza a experiência cultural obtida;
f) 96% dos estagiários refere o programa como um impulso para a carreira;

g) 98% das entidades reconhece a adaptação dos estagiários face às necessidades expressas;

É possível determinar, através das edições do programa INOV Contacto, conforme indica o seguinte gráfico, que as Universidades de onde são provenientes em maior número de estagiários formados são (AICEP, 2012, p. 12):

(i) Universidade do Porto

(ii) Universidade Técnica de Lisboa

(iii) Universidade Católica Portuguesa

(iv) Universidade Nova de Lisboa

(v) Universidade de Coimbra
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Quadro 1. Gráfico representativo das instituições de ensino de onde provêem os estagiários candidatos ao programa INOV Contacto aplicado aos anos correspondentes entre 1997 e 2013.
 (AICEP, 2012, p.14)
É, de igual modo, também possível indicar as principais áreas de formação dos estagiários que ingressaram no programa INOV Contacto ao longo das edições já realizadas como se pode observar no seguinte gráfico:
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Quadro 2. Gráfico representativo das áreas de formação dos estagiários que ingressam no programa INOV Contacto aplicado aos anos correspondentes entre 1997 e 2013.
 (AICEP, 2012, p.16)
A forte adesão verificada não só de estagiários como de entidades ao programa tem demonstrado o grande reconhecimento atribuído. A par da sua reconhecida adesão, o programa INOV Contacto foi considerado, no ano de 2007, “best practice” na área do Management Development Programmes e sub-área “Graduate Programmes” pelos Peritos Nacionais do Grupo de Trabalho “Apoios à Internacionalização das PME’s”
 (AICEP, 2013). O programa foi também considerado um case study pela OCDE com recomendação de replicação para a Escócia – Welsh Assembly Government em 2008 (IBIDEM). De facto, em 2008 foi publicado um artigo da responsabilidade da Comissão Europeia sobre o programa INOV Contacto que refere que o mesmo “inspirou novas ideias e recomendou alguns jovens licenciados, com formação prática em vários países além do seu título universitário, as empresas internacionalizadas
” (COMISSÃO EUROPEIA, 2008, p. 22).
Pela complexidade e pelo universo informativo do programa INOV Contacto, apenas os aspetos mais pertinentes e elucidativos foram descritos no presente relatório de estágio. Contudo, para uma leitura mais extensiva e pormenorizada do programa em questão, será anexado ao presente relatório um documento em formato pdf
, onde todas as informações existentes sobre o programa INOV Contacto estarão descritas e discriminadas. A responsabilidade e a autoria deste documento pertencem à AICEP.
2. Descrição das Atividades e Funções Realizadas na AICEP

Este capítulo encontra-se organizado em torno das atividades realizadas propostas pela orientadora externa, a Drª. Joana Neves, numa consolidação de interesses entre mim e a instituição. Deste modo, as atividades então desenvolvidas serão organizadas e expostas por ordem de execução. Cada atividade proposta foi devidamente concluída, e no presente relatório, para cada atividade será feita uma apresentação da mesma, o seu processo de desenvolvimento, as funções que nela desempenhei, finalizando com uma análise crítica à atividade e à forma como esta foi desempenhada, com apontamentos e sugestões próprias. As atividades realizadas foram:
(i) O conhecimento do programa INOV Contacto, suas características, propósitos e ambições para a posterior leitura de relatórios de estagiários inseridos no programa, e respetiva correção textual, bibliográfica, ortográfica
 e formatação dos mesmos;
(ii) Participação no âmbito ABC Mercados, Dicas de Internacionalização, numa conferência direcionada a PME em solo sul-africano, ou seja, interessadas no continente africano, recolha de informação e elaboração de um documento basilar sobre aspetos essenciais à internacionalização dos negócios na África do Sul para as empresas;

(iii) Criação e elaboração de um manual a apresentar às empresas portuguesas, em formato digital, que apela à compreensão e à sensibilização das necessidades existentes nas relações negociais no que toca à cultura e à interculturalidade dos países de destino (exportação, investimento, parcerias);
(iv)  Criação de um inquérito tendo como público-alvo a rede interna da AICEP. Este inquérito visa determinar a importância atribuída à cultura nas relações negociais das empresas;

2.1. Correção dos relatórios do Programa INOV Contacto

A. Apresentação e descrição do desenvolvimento da atividade
Os relatórios do Programa INOV Contacto são responsabilidade da AICEP desde a data da sua primeira edição
. Os relatórios são uma obrigatoriedade a atender no Programa em questão, e são responsabilidade única dos estagiários abrangidos pelo programa e funcionam, posteriormente, como objeto de estudo nas áreas em que se incidem os estágios. Uma vez concluídos, os relatórios são corrigidos, editados, revistos novamente, e finalmente, é construído um pequeno texto de introdução ao mesmo relatório que na sua fase final de conclusão é disponibilizado online através da livraria digital da AICEP
.
Os relatórios devem obedecer às linhas estipuladas pela empresa acolhedora da atividade de estágio e é submetido à AICEP no fim do período do mesmo. É nessa fase final que a AICEP se responsabiliza pela revisão textual do documento. Esta revisão implica a leitura na íntegra do documento para uma posterior correção do corpo do texto, seja essa correção de teor ortográfico, de coerência textual, de formatação, de referências metodológicas, como entradas bibliográficas, citações, notas. Deste modo, tive de atender a todos os aspetos já referidos, com o acréscimo do aspeto relativo à introdução do novo acordo ortográfico na língua portuguesa, e essencial na edição de qualquer documento no presente.


Os relatórios por mim lidos, corrigidos e editados foram referentes a relatórios cujos estágios tiveram lugar no Brasil, em Moçambique e em Cabo Verde. Estes relatórios são relativos à edição do Programa INOV Contacto do ano de 2012. Cada relatório tem um fio condutor equivalente conforme as edições do programa em vigor. Em relação aos três relatórios que tive a possibilidade de trabalhar, o fio condutor comum referia-se aos seguintes aspetos: (i) avaliação e caracterização de cada país em que o estágio decorreu, dados referentes à economia, população, políticas, governo, agricultura, indústria, serviços, ciência; (ii) caracterização de cada sector de atividade operadora e representante na economia do país em questão, em especial sobre os sectores da fileira de tecnologias de produção; (iii) caracterização do mercado; (iv) o enquadramento legal do país referente no que diz respeito às condicionantes de realização de negócios; (v) dados estatísticos representativos da informação apresentada ao longo do relatório. Finalmente, após a leitura, correção do texto
, e final revisão global, elaborei um pequeno texto de enquadramento para cada relatório com dados referentes ao país em questão, a indicadores económicos, a mercados, e ao programa de abrigo ao relatório exposto, o INOV Contacto.

Em anexo a este relatório serão inseridos os relatórios sob a forma como chegaram a mim, bem como serão inseridos os mesmos relatórios mas com as alterações executadas pelo meu trabalho
. Também irá como anexo os textos relativos ao enquadramento de cada relatório do Programa.

B. Apreciação crítica da atividade desenvolvida
Esta atividade, desenvolvida num período que se estendeu por sensivelmente um mês e meio, foi dos momentos mais extenuantes ao longo do estágio, uma vez que exigiu a leitura contínua de informações bastante específicas e detalhadas sobre variados aspetos (sectores, serviços, enquadramento legal). A leitura de cada relatório foi feita na íntegra mais do que uma vez, visto que foi necessário confirmar alguns pormenores que constavam nos relatórios (pontos geográficos, nomes de empresas em determinados sectores).

Retiro do trabalho desta atividade que realizei enquanto estagiária como uma forma de me inteirar na íntegra nas normas do novo acordo ortográfico, bem como o apuramento das minhas capacidades relativas a referências de teor metodológico, como por exemplo, as entradas bibliográficas, a execução de notas de rodapé. Devo acrescentar que, em um dos relatórios que revi, tive a necessidade de refazer, de raiz, tabelas e gráficos que, por motivos de má visualização e de deficiente leitura. Este aspeto também apurou, de igual modo, as minhas capacidades em construção de dados no que diz respeito a gráficos e tabelas.

No entanto, devo referir que, um dos relatórios se destacava pela sua má organização e formatação de tal forma que, não só as tabelas e gráficos, mas também parcelas de texto que tiveram de ser reescritos na íntegra por mim, passando a atividade a ser não só de correção como de cópia. Outra dificuldade constatada foi a de correção de coerência da informação. Por motivos de coerência, alguns termos e dados tiveram de ser alterados. Por esse motivo, haveria sempre a pequena hipótese de alterar as intenções iniciais dos autores. Uma vez que não era possível contactar com os autores dos relatórios, e confrontada com este aspeto, dirigi-me à minha orientadora externa, a Drª. Joana Neves, que me deu a total liberdade de condução da informação de cada relatório. Como nota, importa mencionar que, em relação ao relatório que referi pela sua má organização e formatação como anteriormente constatado, fica a sugestão de, na seleção de candidatos, haver uma forma de averiguação de elaboração de relatórios por parte dos mesmos, de modo a evitar uma revisão tão profunda que quase se equipara à elaboração de um documento novo.
2.2. ABC Mercados, Dicas de Internacionalização, África do Sul

A. Apresentação e descrição do desenvolvimento da atividade

Sendo a internacionalização dos negócios e dos produtos um aspeto primordial na política da AICEP, atividades de domínio da internacionalização são frequentes.

Desse modo, a AICEP organiza regularmente programas e conferências que enquadram este objetivo da agência. O Programa ABC Mercados é um programa que atinge a prossecução deste objetivo, com a especificidade de possuir informação detalhada de acordo com um determinado país. Esta informação é muitas vezes assegurada por um gestor de cliente que trabalha numa rede externa num determinado país do globo. O Programa ABC Mercados tem agregado a si um subtítulo que se designa por “Dicas de Internacionalização”.

As sessões do Programa ABC Mercados são realizadas em Lisboa e no Porto para que os empresários e responsáveis pelas empresas possam atender à sessão que mais lhe convier. Durante o meu estágio tive a possibilidade de atender a duas sessões que se realizaram no Porto, tendo sido responsável pela recolha de informação da sessão referente ao ABC Mercados sobre África do Sul para, posteriormente, elaborar um documento final que sumariasse e contivesse as informações mais relevantes sobre a sessão realizada. Essas informações eram de teor geral sobre o país em questão, África do Sul, e sobre as formas de atuar no mercado sul-africano.

As sessões do Programa ABC Mercados também disponibilizam informações relativas aos sectores mais promissores que o país oferece em oportunidades de negócio às empresas portuguesas.

A sessão ABC Mercados sobre África do Sul realizou-se no Porto Bussiness School durante uma tarde. Após as comunicações da mesa, a AICEP convidou representantes de empresas já inseridas no mercado sul-africano que relataram na primeira pessoa as vicissitudes do mercado, as dificuldades expostas e ultrapassadas, informações preciosas para as empresas que pretendem também inserir-se nesse mesmo mercado. 

Depois de assistir à sessão, o meu trabalho foi o de organizar as informações que havia recolhido, conforme parâmetros e indicadores já estabelecidos pela AICEP. De tal forma, foi necessário pesquisar por documentos anteriores sobre sessões já realizadas no Programa ABC Mercados para assegurar uma organização e sistematização da informação equivalente aos outros documentos já existentes, assegurando assim a coerência dos mesmos.


O documento final relativo à sessão ABC Mercados sobre África do Sul consta como anexo
 a este relatório e encontra-se disponível a Livraria Digital da AICEP para consulta interna
.

B. Apreciação crítica da atividade desenvolvida

Esta atividade, de relativa facilidade de execução, foi bastante importante para mim devido a várias razões, sendo a principal a de se verificar uma atividade que me ofereceu o contacto direto com o ambiente profissional entre empresas. 

A possibilidade de assistir ao ABC Mercados atribuiu-me o real contacto com PME onde me foi possível ouvir e conhecer indicadores específicos de cada uma, conferindo à atividade um domínio não só teórico como também prático.

De igual modo, através desta atividade, foi-me possível constatar que as PME enquadram-se em políticas de empreendedorismo e que a exportação é a forma de internacionalização de negócios mais praticada e mais bem-sucedida dos mais variados produtos e sectores entre empresas.

Trabalhar esta atividade permitiu-me também aferir que, as informações contidas em todos os documentos já elaborados eram esmagadoramente de teor político, económico, geográfico, e quase nunca cultural, ou seja, em todos os documentos disponíveis sobre a internacionalização dos negócios, raras eram as informações referentes à cultura.
2.3. Elaboração do Manual sobre a importância da Interculturalidade nos Negócios
A. Apresentação e descrição do desenvolvimento da atividade

A atividade que exigiu mais horas de trabalho durante o período de estágio foi a elaboração e construção de um manual direccionado às empresas sobre a importância da interculturalidade nos países e respetivos mercados em que as empresas pretendem atuar.

Para a escrita deste manual foi necessário efetuar primeiro uma pesquisa dentro dos arquivos da própria AICEP. Iniciei esta pesquisa pela revisão de todos os documentos relativos ao Programa ABC Mercados, recolhendo qualquer informação que se relevasse pertinente e de teor cultural. Como referi na apreciação crítica da atividade anterior, os documentos existentes do Programa ABC Mercados careciam de informações de teor cultural. Consequentemente, as informações recolhidas junto destes documentos foram mínimas. Assim, contactei com a Drª. Ana Cristina Couto, responsável pela área da Comunicação da AICEP e responsável pela manutenção dos objetivos da constituição do manual, que me sugeriu a consulta das edições mensais da revista da AICEP Portugal Global. As revistas estão todas disponíveis em arquivo e em formato digital através do site da AICEP. Das catorze revistas que consultei, consegui reunir informações sobre a cultura alemã, japonesa, malaia e singapurense. Posteriormente, após recolher as informações disponíveis dentro da própria AICEP, comecei por ler bibliografia indicada sobre cultura, níveis de cultura, interculturalidade, língua. Os autores consultados foram Geert Hofstede
, de onde retirei a grande maioria da informação para a elaboração do manual, Edgar Schein, e Fons Trompenaars
.


A partir destas leituras pude apreender de forma mais sólida e concreta o universo de conhecimento relativo à cultura e à interculturalidade, factor essencial par a elaboração do manual. O manual tem como objetivo ajudar as empresas portuguesas a saber como atuar junto de uma cultura que não é a sua, protegendo as relações negociais. Como tal, o documento trata, primeiramente, de sensibilizar os empresários para a necessidade que há em atender às discrepâncias existentes de país para país, bem como o porquê dessa realidade. Finalmente, o documento organiza-se em vinte e cinco países, distribuídos por ordem alfabética, depois de serem apresentados por grandes áreas geográficas os índices de cultura, com informações específicas e concisas que agilizem o processo de internacionalização dos negócios para as empresas.

Para obter as informações detalhadas que disponibilizei por país, assim como também obti os valores para calcular e construir os gráficos existentes no manual, consultei um website intituluado The Hofstede Centre
. Este website é responsabilidade de um grupo de estudiosos que continuam o trabalho iniciado no século 20 por Geert Hofstede, aplicando, consoante o país selecionado, os níveis de cultura que Hofstede determinou no seu trabalho académico. Através dos dados disponibilizados nos níveis apresentados, é possível equacionar a postura e a cultura de um determinado país. Para completar as informações que compõem o manual, foi igualmente necessário aceder ao The Economic Intellegence
.
B. Apreciação crítica da atividade desenvolvida

No meu entender, a atividade anteriormente descrita é de valor considerável, uma vez que, a própria AICEP reconheceu a necessidade de tratar das questões culturais dentro do tecido dos negócios e das relações negociais. Desse modo, a elaboração deste manual foi o primeiro objeto conciso sobre esta matéria, a cultura.

Escrever este manual e realizar esta atividade ajudou a reperspetivar por completo o meu estágio e a investigação conexa que foi desenvolvida na segunda parte deste trabalho. Perceber que, algo tão natural como saber lidar com uma nova cultura, nas relações negociais, tem sido deixado para segundas observações e considerações parece-me um erro. A nenhum empresário deverá interessar manter uma relação negocial com um parceiro que, numa primeira impressão, possa manter uma postura menos adequada ou própria, possibilitando a criação de mal entendidos e más interpretações. Ora qualquer comunicação não verbal, qualquer recusa, qualquer gesto pode ditar o fim do que poderia vir a tornar-se um excelente negócio. Por esse motivo, a cultura de um país e de um povo deve ser tão ou mais importante que os indicadores económicos, geográficos, ou políticos.

O manual sobre a interculturalidade será disponibilizado
 em formato digital e será constantemente atualizado com referências a novos países e com possíveis alterações culturais, visto que a cultura é em grande parte, tecido das relações humanas, e essas são, indissociáveis a mudanças e a renovação. No entanto, o manual elaborado
, da minha responsabilidade, será anexado a este relatório, bem como os anteriores documentos descritos nas atividades realizadas.
3. Inquérito à rede interna da AICEP

A atividade que exigiu um estudo mais direcionado para os domínios da cultura e que perspetivou a elaboração de um manual dirigido às empresas portuguesas despoletou o interesse que veio delimitar o objeto de estudo da presente investigação. Munida de uma sensibilização para as questões referentes à cultura, adquiridas principalmente pela atividade realizada já descrita, nasceu o objetivo de perceber que consciência existe entre as empresas sobre este assunto, aferindo que importância lhe é, ou não, atribuída. Por conseguinte, resolvi realizar um inquérito, por iniciativa própria
, que foi enviado pela rede interna da AICEP, para agentes de mercado e gestores de clientes da rede externa da agência, ou seja, pessoas que trabalham em países específicos, dotados de dimensões e especificidades culturais distintas, e que se relacionam com empresas locais e também com empresas portuguesas que pretendem iniciar atividade nesses mesmos países, para apurar a existência, ou a falta, desta sensibilização cultural essencial nos processos de internacionalização das empresas portuguesas.

Os resultados obtidos através das respostas verificadas dos inquéritos serão expostos detalhadamente na segunda parte deste relatório de estágio, na investigação.

O inquérito original que foi enviado à rede interna da AICEP também será anexado
 a este relatório.

Parte II

A emergência da internacionalização das PME

Este capítulo dedica-se à investigação despoletada pela experiência adquirida através das atividades desenvolvidas na instituição de estágio, a AICEP. Com uma componente mais teórica, este capítulo consiste, primeiramente, num enquadramento do tema de investigação, e tem um especial enfoque na internacionalização das PME, em geral, e aborda, em especial, as particularidades relacionadas com a cultura e a interculturalidade nas relações negociais das PME.

O capítulo organiza-se partindo de uma apresentação e justificação da pertinência do estudo do tema em questão, passando por uma conceptualização geral, bem como por um levantamento de alguns contributos teóricos relevantes que sustentam o tema em análise, explorando indicações já existentes sobre o objeto em estudo, e ainda o levantamento da bibliografia mais específica sobre o tema. De seguida, apresento, no presente capítulo, os métodos e técnicas, utilizados para atingir os objetivos propostos, a exploração e a observação, e finalmente, realizo uma apresentação e respetiva análise dos resultados obtidos através da última atividade concretizada no período de estágio, os inquéritos, tentando por fim apresentar uma síntese final.
4. Justificação e Pertinência 

O INE aferiu que, no ano de 2010, o “tecido empresarial português era composto, essencialmente, por micro, pequenas e médias empresas
” (JORNAL DE NEGÓCIOS, 2012). São, de facto, estas PME que asseguram responsabilidade por 60,9%
 do volume de negócios português. 

Nesta era global em constante mudança, as empresas necessitam de se ir adequando e adaptando, à velocidade da luz, o que lhes confere uma manifesta obrigatoriedade de inovação, empreendedorismo e estratégia.

Podemos afirmar que a globalização aconteceu nos séculos XV e XVI com a expansão marítima, mas os acontecimentos das últimas duas décadas do século XX, como a queda do muro de Berlim, acabou por dar um fim à divisão existente entre o bloco de países liderados pelos Estados Unidos da América e entre o bloco de países liderados pela antiga União Soviética. Na verdade, “passou-se de um sistema de polaridades definidas para a multipolarização económica do mundo” (MARTINS, 2011, p.39).


O termo globalização não é global nem idêntico para todos, o que contribui para uma manifesta possibilidade de diferentes aceções do termo. De um modo geral, o termo globalização pode entender-se como “um conjunto de transformações (políticas, económicas, sociais, culturais) que têm vindo a verificar-se ao longo das últimas décadas convergentes num ponto central: a integração dos mercados numa «aldeia global
»” (MARTINS, 2011, p. 40). É, essencialmente, a integração dos mercados, o principal objetivo das empresas, e “a crescente internacionalização e o fenómeno da globalização têm vindo a conduzir as empresas – grandes e pequenas – para novas formas de concorrência e de organização” (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 15).


Efetivamente, o fenómeno da globalização obrigou a uma necessidade emergente e contínua de estratégias de gestão por parte das empresas. A internacionalização das empresas é, inequivocamente, uma dessas estratégias de gestão.

Na própria abordagem da internacionalização das empresas há igualmente estratégias e, “entrando nas questões estratégicas da internacionalização, o objetivo fundamental do investimento direto no estrangeiro é o acesso a mercados
” (ESPERANÇA, 2009).


Nesta medida, os teóricos que atuam no campo da gestão de empresas concordam que, nas formas de internacionalização, ou seja, no modo de entrada em mercados internacionais, a exportação constitui um ponto de partida. “A exportação é a forma mais comum de entrada nos mercados internacionais” (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 75). Estes estudiosos sustentam a ideia de que a exportação, “por vezes, constitui apenas o primeiro passo do processo de internacionalização de uma empresa, podendo evoluir depois para outras modalidades” (IBIDEM).

Assim, a exportação, revela-se a forma de internacionalização mais direta e concreta dos negócios e atividades da empresa. Quando uma empresa não opera no mercado externo, como acontece nomeadamente com as PME, iniciar a atividade da exportação verifica-se mais difícil, o que revelará (MARTINS, 2011, p. 79):
- O escasso conhecimento dos mercados desejados;

- A falta de experiência nos contactos externos;

- A limitação ao nível dos contactos internacionais;

- A insuficiência de recursos humanos qualificados;

- A fraca notoriedade da marca;

- Um débil poder negocial. 

A exportação pode adquirir três formas: exportação indireta que pressupõe que a distribuição é efetuada através de agentes, sendo estes indivíduos ou empresas; exportação cooperativa ou partilhada que implica o envolvimento e parceria entre empresas; exportação direta que visa a exportação dos seus próprios produtos, ou seja, a exportação é assumida no seu domínio na totalidade (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 75).


Para além da exportação, as empresas possuem outras formas de internacionalização para concretizar a entrada em mercados internacionais. O quadro 3
 configura um quadro que esquematiza, de forma sintetizada, as restantes formas de internacionalização existentes:
	Exportação
	▪ Indireta (via agentes)

▪ Cooperativa ou partilhada

▪ Direta (com canais de distribuição próprios)

	Contratual
	▪ Licenciamento

▪ Franchising

▪ Subcontratação

▪ Joint-ventures

▪ Alianças (consórcios, por ex.)

	Investimento direto
	▪ Aquisições

▪ Investimentos de raiz


Quadro 3. Formas de Internacionalização.

Optei por não referir em corpo de texto as restantes formas de internacionalização
 uma vez que a informação sobre as mesmas não se revela essencial para a análise do tema em investigação. Contudo, através da bibliografia indicada, será possível ter uma leitura mais completa sobre as mesmas.


Consequentemente, é pertinente referir que a exportação não se traduz somente como uma forma de internacionalização, nomeadamente na introdução de produtos nacionais em novos mercados, como também se revela um portador de identidade e de cunho nacional. De facto, “além do peso das exportações, a internacionalização das empresas contribui para a revitalização da imagem do país, para a transformação dessa imagem
” (ESPERANÇA, 2009). Esta “imagem” reflete sobretudo o espírito dinamizador e empreendedor das empresas portuguesas que se projeta numa “imagem” reveladora das características do seu país, Portugal.    

A ideia de que a internacionalização das empresas em Portugal é um aspeto preponderante e determinante para o futuro ganha, de forma crescente, um peso entre empresários e gestores. A sensibilização para este e outros aspetos determinantes para a economia do nosso país são pontos cruciais que a AICEP pretende, e tem vindo a fomentar e a implementar, entre os empresários e gestores portugueses.
Nos Diálogos de Internacionalização, Francisco Ferreira da Silva, subdiretor do Diário Económico, defendeu esta mesma ideia, a de a internacionalização das empresas ser um factor primordial a considerar para o futuro (AICEP, 2012).

Generalizadamente, e de uma forma cada vez mais afirmativa, acredita-se, nas relações negociais, que a atividade empresarial deve cumprir uma forma de estar e de pensar global, uma vez que, de certa forma, o mundo está a ficar sem fronteiras (MARTINS, 2011, p. 43). Um mundo sem fronteiras acarreta uma série de implicações a que as empresas devem atender. Ser, agir, e pensar global suscita algumas dúvidas no domínio da gestão de empresas. Evidentemente, a globalização, veio aproximar os mercados, uniformizando várias partes do globo, porém, continua a existir a necessidade de contornar algumas especificidades em determinados países, e a pergunta surge: “O que prevalece: as pressões da globalização ou as idiossincrasias locais?” (REGO e CUNHA, 2009, p. 31)

De facto, verifica-se essencial e preponderante entender o conceito de globalização. Sobre a luz do que já foi referido, dever-se-á acrescentar que o conceito de globalização é sustentado pela ideia sólida de que "o mundo tende a tornar-se cada vez mais homogéneo, ou seja, as diferenças entre mercados nacionais ou regionais serão cada vez mais reduzidas e tenderão mesmo a desaparecer (…)” (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 91). Os mercados locais e nacionais tenderão, assim, a tornar-se num único mercado, o mercado global. A expressão “globalização dos mercados” terá sido utilizada, primeiramente, em 1983 por Theodore Levitt (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 92). Theodore Levitt defendia que, visto que vivíamos num mundo com um crescimento e desenvolvimento acelerado da tecnologia, esta conduziria o mundo “para uma comunidade convergente” cujo resultado seria uma nova realidade comercial.
Esta nova realidade comercial entende a significativa “emergência de mercados globais para produtos de consumo standartizados” (IBIDEM). Deste modo, as empresas surgiriam como empresas globais e operariam “como se o mundo inteiro fosse uma simples entidade. Ela(s) vende(riam) as mesmas coisas, da mesma maneira, em qualquer lugar” (IBIDEM).

Levitt entendia a empresa com sucesso como sendo uma empresa que operasse globalmente, aquela que via “o mundo com poucos mercados standartizados em vez de muitos mercados diferenciados pelos gostos dos consumidores” (TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 92/93).

Independentemente da visão ou formatação da empresa, nacional, global, multinacional, é notória a aceitação de que a globalização é um fenómeno em constante crescimento e que, por conseguinte, exige uma constante adaptação aos mercados.

Neste sentido, justifica-se a pertinência do estudo da adaptação por parte das PME por via da internacionalização, nos domínios do tecido cultural em relação aos mercados em que pretendem inserir-se. Esta particularidade de teor cultural enquadra-se no âmbito do Mestrado em História, Relações Internacionais e Cooperação. E sendo a área das Relações Internacionais ponto fulcral e de referência na abordagem das culturas e das dimensões culturais, o presente trabalho permitiu transportar as experiências obtidas nas atividades realizadas e tarefas desenvolvidas no período de estágio para esta reflexão. Adicionalmente, as competências científicas adquiridas ao longo do estágio e da presente investigação sobre o objeto de estudo constituem, certamente, uma mais-valia para experiências profissionais posteriores.
5. Universo de Intervenção e Conceptualização


O trabalho apresentado neste relatório tem como universo de intervenção as PME que adotaram a internacionalização como estratégia na conquista e entrada em novos mercados. 

Dentro deste fenómeno, o universo das PME já terá sido tema de bastante estudo, essencialmente do ponto de vista da Gestão Empresarial, visto que são as PME as principais responsáveis pelo negócio da exportação e foram igualmente “responsáveis por 60,9% do volume de negócios
” do tecido empresarial português no ano de 2010 (JORNAL DE NEGÓCIOS, 29 de junho de 2012).

No entanto, este tema deve igualmente voltar-se para outros pontos de referência intrínsecos às PME como acontece, por exemplo, com os factores culturais, que determinam, de forma significativa, o sucesso, e por conseguinte, a existência das PME, principalmente no que se relaciona na sua entrada em novos mercados.
Adicionalmente, deve-se referir que as PME, atualmente, devido à escassez de hipóteses existentes no mercado interno, são obrigadas a desenvolver uma capacidade exportadora, o que lhes acarreta uma série de custos. Como justificação final, vale a pena referir que, o universo seleccionado, as PME internacionalizadas, ou seja, as pequenas e médias empresas portuguesas que se internacionalizam, representa uma ligação direta ao aumento da competitividade da economia nacional devido à atividade exportadora e ao aumento da competitividade da economia local devido à sedimentação e permanência dos postos de trabalho existentes e, consequentemente, da capacidade de produção das empresas. De facto, “estudos recentes demonstraram obviamente em que medida as PME internacionalizadas têm maior rentabilidade do que as não internacionalizadas, provando que existe uma relação direta entre a internacionalização e a competitividade” (COMISSÃO EUROPEIA, 2008, p. 31).

Pelo que já foi referido, e no sentido de caracterizar com rigor o universo de intervenção, será ainda necessário precisar o conceito de PME. O IAPMEI
 regista uma PME (micro, pequena ou média empresa), de acordo com o Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, sob os seguintes factores:
	Dimensão
	Nº Efetivos
	Volume de Negócios ou Balanço Total

	PME
	< 250
	<= 50 Milhões de Euros (VN
) ou <= 43 Milhões de Euros (BT
)

	Micro
	< 10
	<= 2 Milhões de Euros

	Pequena
	< 50
	<= 10 Milhões de Euros

	Média
	As PME que não forem micro ou pequenas empresas


Quadro 4. PME (IAPMEI, s/d).

O conceito de PME varia segundo dois prismas: o prisma nacional e o prisma europeu. A definição nacional de PME, pequena e média empresa, está de acordo com os Despachos Normativos nº 52/87, nº 38/88 e Aviso constante do Diário da Republica nº 102/93, Série III, e estipula que, são PME as empresas que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos (IAPMEI, s/d): 

▪ Empreguem até 500 trabalhadores, sendo 600 número máximo quando o trabalho for por turnos regulares;
▪ Não ultrapassem os 12 milhões de euros de vendas anuais;
▪ Não possuam em mais de 50% nenhuma empresa que não respeite estes pontos.

A definição europeia de PME regida pela Recomendação da Comissão 96/280/CE, de 3 de abril de 1996, determina os seguintes requisitos para definir o conceito de PME (IAPMEI, s/d):

▪ Empregar menos de 250 trabalhadores;

▪ Apresentar um volume de negócios anual que não exceda 40 milhões de euros ou um balanço total anual que não exceda os 27 milhões de euros;

▪ Cumprir um critério de independência que pressupõe que 25% ou mais do capital de uma empresa não são propriedade de outra(s) empresa(s) que não se enquadram e não se regem pelo conceito de PME.

Dentro dos parâmetros europeus, a Comissão Europeia também tem definições rigorosas para “pequena empresa” e “micro empresa”, sendo que para “pequena empresa” é definido um limite de 50 trabalhadores, o volume de negócios anual não poderá exceder os 7 milhões de euros ou o balanço total anual não poderá exceder os 5 milhões de euros, e cumpre-se o critério de independência, já referido anteriormente; “miro empresa” será a empresa que empregará menos de 10 trabalhadores (IBIDEM).
Contudo, em ambos os prismas nacional e europeu, há uma manifesta semelhança no que toca à certeza de que a internacionalização é um factor preponderante no futuro das PME, as pequenas e médias empresas portuguesas, defendendo a Comissão Europeia que a “internacionalização tornou-se uma condição para que as PME sobrevivam no atual contexto altamente competitivo” (COMISSÃO EUROPEIA, 2008, p.10). Neste momento, os programas de apoio e incentivo direccionados às PME são da responsabilidade de vários órgãos europeus sob domínio da Comissão Europeia, e todos manifestam a clara necessidade de as PME adotarem práticas de internacionalização. Já referi anteriormente que, a exportação é a forma de internacionalização mais direta que as PME, ou sejas, as pequenas e médias empresas portuguesas, podem adotar mas não é a única. A Comissão Europeia refere nos seus programas outras formas de internacionalizar. “Por exemplo, a cooperação transfronteiriça, a participação em redes rentáveis, a procura de meios competitivos ou as novas tecnologias são elementos importantes no impulso das PME modernas para a internacionalização” (IBIDEM).
Sensibilizar as PME para a internacionalização tem sido um dos principais objetivos da Comissão Europeia, uma vez que a “Europa necessita de mais PME internacionalizadas” (COMISSÃO EUROPEIA, 2008, p.11). Porém, de acordo com estudos internacionais, uma elevada percentagem de PME nunca considerou a hipótese de «se internacionalizar» (IBIDEM). No panorama nacional, em Portugal, observa-se uma atitude de esforço e de incentivo por parte dos empresários portugueses que reconhecem as vantagens de conquistar novos mercados, novos clientes, expondo a um maior público-alvo os seus produtos para além de reconhecerem que a internacionalização “abre caminho para o aumento da rentabilidade, para a viabilidade a longo prazo e para uma maior competitividade, elementos que constituem as principais vantagens de uma estratégia válida de internacionalização” (IBIDEM).


A adoção de políticas que validem a afirmação da economia portuguesa através do sucesso das empresas portuguesas tem sido um dos principais objetivos de empresários, políticos, empreendedores. A reforma do IRC com a exclusão de tributação de dividendos, inclusive, equacionar a abolição da tributação
 são medidas que apontam para “o claro intuito de tornar Portugal mais competitivo
” (MOREIRA, 2013) e podem “representar um importante contributo para o processo de internacionalização das empresas portuguesas e para atração de investimento estrangeiro” (IBIDEM).
Pela informação exposta e pelas razões apontadas, é precisamente nas PME internacionalizadas, as pequenas e médias empresas portuguesas, que se concentra o presente trabalho.

6. Enquadramento Teórico da Investigação e Abordagens Relevantes

6.1. Cultura e Interculturalidade
6.1.2. A língua
“A cultura é o que resta quando nos esquecemos de tudo.”

Na problemática da interculturalidade, a língua é possivelmente o factor determinante nas relações negociais. Por conseguinte, “as diferenças de idioma contribuem para erros de perceção em matéria cultural” (HOFSTEDE, 1997, p. 245). A utilização de uma língua franca foi e continua a ser uma opção de comunicação entre empresários em relações negociais. Porém, o mais aconselhável será tentar utilizar a língua do país que se visita, uma vez que alguns países não são recetíveis ao uso de uma língua que não é a deles. Adotar a língua do país que se visita implica a adoção do quadro de referência do mesmo. As palavras são, afinal, “os veículos de transferência dessa cultura
” (IBIDEM).

Ainda assim, língua e cultura não implicam a seguinte realidade: partilhar uma língua não significa partilhar uma cultura. Repare-se no humor. A Gestão de empresas defende que, numa relação negocial, o empresário deverá sempre, por exemplo, abster-se de contar anedotas, uma vez que os valores da sua cultura não são os mesmos de quem ouve a anedota, pelo que o efeito humorístico não será equivalente entre as partes. Se não se conhece a língua de um país, “perdem-se numerosas subtilezas de uma cultura e vemo-nos obrigados a permanecer como observadores externos” (HOFSTEDE, 1997, p. 247). Veja-se o exemplo da cultura holandesa em que o “insulto amistoso” é tido como uma forma típica de brincadeira. Já na Indonésia, onde a dignidade de cada um é altamente preservada, os insultos são tomados à letra.
A distância e as diferenças entre culturas acarretam implicações consideráveis que podem determinar o sucesso de uma relação negocial na internacionalização de uma PME. José Paulo Esperança, autor de diversos estudos de carácter económico e de projetos de investimento, na sua obra intitulada de A Internacionalização das Empresas Portuguesas, reflete sobre a questão da distância cultural e das implicâncias que se podem fazer sentir e traduzir-se de forma muito significativa. O autor ainda  refere, na obra mencionada, os seguintes exemplos: “Numa visita de 5 dias ao Japão, um membro do Governo português esgotou os cerca de 400 cartões de visita que levava consigo em menos de 2 dias. Os dirigentes de empresas de países muçulmanos ficam particularmente embaraçados se o seu interlocutor numa negociação for uma mulher. Os horários de trabalho e de lazer, as técnicas de negociação, as relações hierárquicas, o peso dos contratos escritos versus acordos verbais, etc., variam profundamente de país para país. Importadores portugueses de vinho siciliano registaram com enorme surpresa a ausência de contratos escritos sem que o mais pequeno desvio em relação ao acordo verbal se tivesse verificado. Os negociadores com empresas japonesas referem a sua incapacidade para identificarem quem é o chefe da equipa com que negoceiam, dado que a maioria – e a maior firmeza – das intervenções ficam a cargo de elementos de nível hierárquico inferior” (ESPERANÇA, 2000, p.37).
Para compreender de forma rigorosa as referências mencionadas por José Paulo Esperança e outras a referir posteriormente no presente trabalho, inicio este capítulo com a matriz condutora do tema, a noção e as abordagens de “cultura”. 
Schein (1985) descrevia a “cultura” como um conjunto de factores verificáveis em três níveis: Artefactos e criações, Crenças, valores, ideologias, valores e Assunções básicas e premissas. O quadro 5
 demonstra-o:
	Artefactos e criações (regras, rituais, códigos de vestuário, mobiliário, construções).
	Visíveis, assumidos, tendencialmente situados no plano do consciente.

	Crenças, valores, ideologias.

	
___________________________


	Assunções básicas e premissas (e.g. natureza da realidade, da verdade, da atividade humana e dos relacionamentos)
	Invisíveis, tendencialmente situados no plano do pré-consciente.


Quadro 5. – Os três níveis da cultura
.

A antropologia social define o conceito “cultura” como todos os padrões de pensamento, sentimentos e comportamentos, ou seja, “cultura” é o resultado da programação mental de cada indivíduo (HOFSTEDE, 1997, p.19). Contudo, devido à polissemia existente no conceito, verifica-se uma considerável dificuldade para definir rigorosamente o conceito. De facto, na maioria das línguas ocidentais, “cultura” é similar a “civilização” e ao seu conceito associam-se áreas específicas, resultado desse mesmo significado (civilização), como a educação, a arte e a literatura (IBIDEM). O presente trabalho concentra-se na definição apontada pela antropologia social, ou seja, “cultura” engloba não só “as atividades consagradas a refinar a mente, mas também todas as atividades simples e ordinárias da vida: cumprimentar, comer, mostrar ou esconder emoções, manter uma certa distância física dos outros (…)” (IBIDEM). Adicionalmente, deve-se referir que, a antropologia social pressupõe que o conceito “cultura” é sempre produto de “um fenómeno coletivo visto que é partilhada por pessoas que vivem no mesmo ambiente social onde é adquirida” (IBIDEM), sendo, dessa forma possível, entender “cultura” como “a programação coletiva da mente que distingue os membros de um grupo ou categoria
 de pessoas face a outro
” (IBIDEM).
Não se deverá assumir que a cultura é herdada, pelo que, na verdade, a cultura é adquirida, uma vez que esta resulta do ambiente social envolvente. 
Assim, será natural assumir que existem grupos humanos que pensam, sentem, agem e atuam de forma diferente entre si, respeitando o seu código cultural. As diferenças culturais que se podem verificar em todo o mundo entre culturas são estudo do relativismo cultural que estuda precisamente as diferenças culturais entre grupos e sociedades. Estas diferenças, por vezes tão visíveis e concretas entre grupos e sociedades, manifestam-se de diferentes formas. Veja-se o quadro 6 que retrata a seguinte imagem:
[image: image4.png]



Quadro 6. – As “camadas de uma cebola” ou os diferentes níveis de manifestação de uma cultura (HOFSTEDE, 1997, p. 23).

O quadro 6 agrupa, de forma estrutural, as manifestações culturais pertencentes à cultura, seja ela qual for, em símbolos, heróis, rituais e valores, sendo os valores as manifestações mais profundas de uma cultura, e os símbolos as mais superficiais. Por símbolos faz-se referência a palavras, gestos, figuras ou objetos que só são reconhecidos e partilhados por uma cultura. Os símbolos são constantemente alvo de mudanças, muitas vezes copiados de outras culturas, e por esse motivo, são a camada mais superficial das manifestações de uma cultura. Os heróis são pessoas, reais ou ficcionais, vivas ou falecidas que “possuem características altamente valorizadas numa determinada cultura e que por isso servem de modelos de comportamento” (HOFSTEDE, 1997, p. 22). Os rituais demonstram-se em atividades coletivas desde formas de cumprimento, transmitir respeito pelo outro, cerimónias sociais e ou religiosas, a muitos outros exemplos. Por fim, os valores são, como já referido, a camada mais profunda das manifestações de uma cultura, e são adquiridos precocemente, podendo só ser verificados “através da forma como as pessoas atuam face a circunstâncias várias” (HOFSTEDE, 1997, p. 24). Compreender esta manifestação cultural revela-se custoso uma vez que em processos de investigação, as respostas dadas poderão não corresponder à realidade, como nos alerta Hofstede, referindo que “as respostas não devem ser tomadas à letra porque o comportamento real desvia-se muitas vezes do comportamento verbal” (IBIDEM). Por conseguinte, considera-se que será essencial distinguir valores desejáveis e desejados, ou seja, é necessário distinguir “como é que as pessoas pensam que o mundo deveria ser e o que as pessoas desejam para elas próprias" (IBIDEM), e esta distinção é feita através de normas segundo os padrões de valores em vigor num determinado grupo de pessoas.
Para perceber de forma completa todas as ramificações que o núcleo do conceito “cultura” propõe, é necessário não só procurar uma definição e manifestações da mesma, como é necessário de igual modo entender os níveis de cultura existentes dentro da cultura. Como já foi referido, cada um de nós responde a uma programação mental, quer isso dizer que, cada indivíduo é portador de uma programação mental singular. Se tivermos em consideração que cada indivíduo pode e pertencerá a vários grupos ou categorias, podemos depreender que responderá a várias programações mentais, ou seja, a vários níveis de cultura. Hofstede refere os seguintes níveis de cultura (HOFSTEDE, 1997, p. 25):
▪ um nível nacional, dependendo do país ao qual se pertence;
▪ um nível correspondente à pertença a um grupo regional e/ou étnico e/ou religioso e/ou linguístico; a maioria das nações são compostas por grupos culturalmente diferentes do ponto de vista regional e/ou étnico e/ou religioso e/ou linguístico;
▪ um nível correspondente à pertença a um dos dois sexos, masculino ou feminino;
▪ um nível de geração, diferente entre avós, pais e filhos;
▪ um nível correspondente à origem social, associado ao nível de escolaridade e à profissão exercida; 
▪ para aqueles que trabalham, um nível ligado à organização ou empresa e à forma como os trabalhadores são aí socializados.
Em adição, empregando o que já foi referido sobre “cultura”, é também necessário distinguir nações e sociedades. De facto, é comum atribuirmos determinadas particularidades de forma coletiva a cidadãos de determinados países, vigorando a ideia de um comportamento tipicamente português, americano. Na verdade, cada indivíduo é portador de uma nacionalidade
, mas esta deve ser objeto de estudo sob rigor e prudência, evitando a sua generalização (HOFSTEDE, 1997, p. 27). Atualmente, as nações são “a fonte de uma forte programação mental dos seus cidadãos” (IBIDEM), uma vez que as nações são portadoras de elementos como uma língua nacional
, sistemas nacionais de educação, de defesa, um sistema político, entre muitos outros elementos. As nações partilham, essencialmente, uma entidade histórica. As sociedades representam as formas estruturadas de organização de um povo, e o conceito de cultura comum assemelha-se mais às sociedades do que às nações.
6.2. Dimensões Culturais
Na primeira metade do século XX, a antropologia social aferiu que todas as sociedades seriam confrontadas com as mesmas questões e problemas fundamentais e somente as respostas a esses mesmos problemas iriam diferir entre sociedades. Sob a luz desde tópico, Alex Inkles e Daniel Levinson avançaram com uma proposta para agrupar os problemas fundamentais da humanidade, “que se repercutiam no funcionamento das sociedades, dos grupos no interior das sociedades e nos indivíduos no interior dos grupos” (HOFSTEDE, 1997, p. 28).
Os problemas fundamentais agrupar-se-iam nos seguintes parâmetros (IBIDEM):

▪ Relação com a autoridade;

▪ Conceção do “eu”, em particular:

a) Relação entre o individuo e a sociedade, e

b) Conceito de masculinidade e feminilidade.

▪ Formas de gerir os conflitos, incluindo o controlo da agressão e a expressão de sentimentos.
Duas décadas mais tarde, Hofstede organizou um estudo com vários trabalhadores em filiais de uma grande empresa multinacional, a IBM
. “Trabalhadores da IBM, ocupando postos de trabalho idênticos em países diferentes, responderam a questões relativas aos seus valores” (HOFSTEDE, 1997, pg. 29). Os dados obtidos através das respostas permitiram aferir a existência de problemas comuns, nas seguintes áreas:
1. Desigualdade social, incluindo a relação com a autoridade;

2. Relação entre o indivíduo e o grupo;

3. Conceitos de masculinidade e feminilidade: as consequências sociais de pertencer a um ou outro sexo;
4. Formas de gerir a incerteza, relacionadas com o controlo da agressão e expressão de emoções.


Tal como registou Hofstede, “estes resultados empíricos cobrem de forma surpreendente as categorias identificadas por Inkles e Levinson vinte anos“ (IBIDEM), e os resultados previamente registados atestam uma legitimidade aos novos resultados. As categorias passíveis de identificação, tanto no estudo da responsabilidade de Inkles e Levinson como nos resultados do estudo de Hofstede, representam dimensões das diferentes culturas que podem ser comparadas e analisadas a outras de diferentes culturas. Estes aspetos são, sintetizadamente, designados pelos seguintes pontos apresentados (IBIDEM): 
→ A distância hierárquica;

→ O grau de individualismo/ coletivismo;

→ O grau de masculinidade/ feminilidade;

→ O controlo da incerteza.
Através destes aspetos torna-se possível explorar os problemas fundamentais próprios mas comuns em cada cultura, facultando às empresas, o universo de intervenção deste trabalho de investigação, as ferramentas exatas de como atuar frente a uma cultura e suas respetivas manifestações que não são a sua.
Neste sentido, é essencial explorar e desenvolver os aspetos apontados por Hofstede visto que, atualmente, dados estatísticos relativos a países em todo o mundo, baseiam-se nestes mesmos aspetos.
A distância hierárquica, como dimensão cultural, é dos aspetos em que mais diferenças se encontra quando comparada entre países e culturas. “O grau de aceitação, das hierarquias nas instituições e organizações de um país”, e a forma como o poder é repartido, é uma das variáveis fundamentais a perceber (HOFSTEDE, 1997, pg. 42). Compreender e conhecer as distâncias hierárquicas no país onde está a cimentar relações negociais é imperativo para não incorrer numa atitude que poderá ser entendida como uma falta de respeito ou mesmo como um insulto.
O IDH
 pode ser avaliado não só num ambiente profissional, como pode também, de igual modo, ser avaliado e verificado num ambiente escolar e num ambiente familiar. De facto, o IDH informa-nos como são as relações de dependência existentes entre os indivíduos. Num país em que o IDH se revele elevado há uma notória dependência dos subordinados em relação à sua chefia e este factor aplica-se a qualquer um dos ambientes mencionados (escolar, familiar). Desse modo, há uma manifesta atitude de respeito face aos mais velhos seja profissionalmente, na escola, no seio familiar. Na verdade, demonstrar respeito face a alguém mais velho é “considerado como uma virtude fundamental” (HOFSTEDE, 1997, p. 48). É através de sociedades com IDH elevados que máximas como “idade é um posto” ganham força.
Em relação aos países que possuem um IDH baixo entende-se que há um princípio de igualdade entre os indivíduos. Por exemplo, no ambiente escolar, a distância hierárquica entre professor-aluno segue o mesmo processamento, “os professores tratam os seus alunos como iguais e esperam ser tratados como iguais por estes” (HOFSTEDE, 1997, p. 50). Já num ambiente profissional, um país regido por um IDH baixo considera chefes e respetivos subordinados iguais por natureza. Adicionalmente, deve-se acrescentar que um sistema de pequena distância hierárquica pressupõe e admite a troca de papéis entre chefe e subordinado, ou seja, alguém “que é hoje meu subordinado, pode vir amanhã a ser meu chefe” (HOFSTEDE, 1997, p. 52).
O seguinte quadro
 (ver página seguinte) esquematiza as diferenças base entre sociedades de pequena e grande distância hierárquica.
A distância hierárquica numa sociedade pode ainda ser registada em outros dois aspetos: o estado e as ideias. Estes aspetos são de teor mais intrínseco nas sociedades não sendo resultado de um ambiente pelo qual cada indivíduo tem de passar numa determinada fase da sua vida (a escola por exemplo). Por conseguinte, faço uma pequena abordagem a estes dois aspetos de modo a cumprir o rigor e a amplitude do presente trabalho, ainda que os mesmos aspectos não sejam cruciais (como os referidos anteriormente) para o universo de intervenção desta investigação, as PME e a sua internacionalização.

	Pequena distância hierárquica
	Grande distância hierárquica

	As desigualdades ente pessoas devem ser minimizadas.
	As desigualdades ente pessoas devem existir e são desejáveis.

	Deve existir uma interdependênia entre quem tem mais poder e quem tem menos.
	Quem tem menos poder deve depender de quem tem mais oscilando entre a dependência e a contra dependência. 

	Os pais tratam os filhos como iguais.
	Os pais ensinam os filhos a obedecer.

	Os filhos tratam os pais como iguais.
	Os filhos tratam os pais com respeito.

	Os professores esperam que os alunos tenham uma postura que preze a iniciativa.
	Os professores devem controlar o ambiente da sala de aula.

	Os alunos tratam os professores como iguais.
	Os alunos tratam os professores com respeito.

	Os professores são especialistas que transmitem verdades impessoais.
	Os professores são “gurus” que transmitem uma sabedoria pessoal.

	As pessoas com maior grau académico têm valores menos autoritários que as pessoas de grau académico inferior.
	As pessoas com maior grau académico e as com menor mostram valores autoritários idênticos. 

	A hierarquia nas organizações pressupõe uma desigualdade nos papéis, estabelecida por conveniência.
	A hierarquia nas organizações reflete uma desigualdade existencial entre indivíduos de maior e menos nível.

	A descentralização é comum.
	A centralização é comum.

	Diferenças salariais reduzidas.
	Diferenças salariais elevadas.

	Os subordinados esperam ser consultados.
	Os subordinados esperam ordens superiores.

	A figura de um chefe ideal é a de um democrata competente.
	A figura de um chefe ideal é a de um autocrata.

	Os privilégios e recompensas são mal vistos.
	Os privilégios e recompensas devem existir e são bem aceites.


Quadro 7. – Diferenças fundamentais entre sociedades de pequena e grande distância hierárquica. I: norma geral, família, escola e local de trabalho.
De facto, são visíveis as diferenças de poder e de autoridade existentes em determinados países. Ora essas diferenças registam-se devido a indicadores como o IDH. Em relação ao estado, um país que registe uma grande diferença hierárquica tem o poder como elemento base estrutural e existe uma manifesta ideia, consensual, “de uma ordem de desigualdade onde cada um tem o se lugar” (HOFSTEDE, 1997, p. 54). Em adição, um elevado IDH pressupõe que os representantes máximos sejam detentores de poder que está sempre associado à acumulação de riqueza pessoal. Nestas sociedades residem, portanto, comportamentos “que se apoiam em valores face à desigualdade” (HOFSTEDE, 1997, p. 55). O sistema fiscal alimenta a polarização entre ricos e pobres, “um pequeno número de pessoas muito ricas e um grande número de pessoas muito pobres” (IBIDEM). Quando o IDH é baixo, valoriza-se a ideia de que “a lei deve garantir que todas as pessoas, independentemente do seu estatuto, tenham iguais direitos” (IBIDEM). O sistema fiscal existente tem como função redistribuir a riqueza de forma igual, “reduzindo ainda mais as desigualdades” (HOFSTEDE, 1997, p. 56). No que se refere à distância hierárquica e as ideias, é necessário recuar até ao ano 500 a.C., onde Confúcio apontava que “a estabilidade da sociedade estava fundada nas relações de desigualdade entre os seus membros” (HOFSTEDE, 1997, p. 57). Estas relações destacavam-se em cinco: governante-súbdito, pai-filho, irmão mais velho- mais novo, esposo-esposa, e amigo mais velho-amigo mais novo. As mesmas pressupõem “obrigações mútuas e complementares” (IBIDEM), ou seja, o mais novo deveria respeitar e obedecer ao mais velho e este deveria ao mais novo proteção. Estas mesmas considerações tecem, atualmente, o panorama existente de distância hierárquica em alguns países, em particular, de influência oriental (ex: Singapura, Japão, Coreia do Sul, Taiwan) que “ocupam as zonas média e média alta do índice de distância hierárquica. As suas populações aceitam e apreciam a desigualdade, mas pensam que o uso do poder deve ser moderado pelo sentido das responsabilidades” (IBIDEM). No Ocidente, por volta de 350 a.C., Platão manifestava “uma necessidade básica de igualdade entre as pessoas” (IBIDEM), contudo, afirmava que deveria existir uma elite na sociedade que exercesse o poder.
Para considerar de forma sucinta estes dois aspetos no domínio da distância hierárquica insiro o seguinte quadro
:
	Pequena distância hierárquica
	Grande distância hierárquica

	O uso do poder deve estar legitimizado e submeter-se a critérios de bom e mau.
	O poder prevalece sobre o direito: quem tem o poder tem a razão.

	Competências, riqueza, poder e estatuto não estão necessariamente juntos.
	Competências, riqueza, poder e estatuto devem estar juntos.

	A classe média é grande.
	A classe média é pequena.

	Todos devem ter direitos iguais.
	Os poderosos têm os privilégios.

	As pessoas com poder tratam de parecer menos poderosas do que de facto são.
	As pessoas com poder tratam de o demonstrar.

	O poder baseia-se no cargo formal, na experiência e na capacidade de recompensas.
	O poder baseia-se na família e na capacidade para fazer uso da força.

	A forma de mudar um sistema político é mudando as regras (evolução).
	A forma de mudar um sistema político é derrubando quem está no poder (revolução).

	Governos baseados no poder de voto.
	Governos autocráticos baseados na designação.

	Pequenas diferenças de rendimentos na sociedade reduzidas pelo sistema fiscal.
	Grandes diferenças de rendimentos na sociedade agudizadas pelo sistema fiscal.

	As religiões e sistemas filosóficos dominantes acentuam o princípio da igualdade.
	As religiões e sistemas filosóficos dominantes acentuam a hierarquia e a estratificação da sociedade.

	As ideologias políticas dominantes acentuam e praticam a repartição do poder.
	As ideologias políticas dominantes acentuam e praticam a luta pelo poder.

	As teorias autóctones sobre gestão centram-se nos empregados.
	As teorias autóctones sobre gestão centram-se nos chefes.


Quadro 8. – Diferenças essenciais entre sociedades de pequena e grande distância hierárquica. II: política e ideias.
O grau de individualismo e/ou de coletivismo numa sociedade verifica-se nos mesmos pontos observados anteriormente na distância hierárquica. O Individualismo manifesta-se como “o oposto do coletivismo; em conjunto formam uma das dimensões das culturas nacionais. Individualismo significa uma sociedade na qual os laços entre os indivíduos são ténues: espera-se que cada um olhe apenas por si próprio ou pela sua família nuclear” (HOFSTEDE, 1997, p. 299). Paralelamente, o coletivismo manifesta-se como “o oposto de individualismo; em conjunto formam uma das dimensões das culturas nacionais. Coletivismo refere-se a uma sociedade na qual as pessoas, desde o seu nascimento, estão integradas em grupos de pertença fortes e coesos e que ao longo da vida continuam a proteger o indivíduo em troca de uma lealdade inquestionável” (HOFSTEDE, 1997, p. 297). 
O grau de individualismo e coletivismo é percetível numa sociedade nos campos familiar, escolar, profissional, Estado e ideias. Particularmente, será no seio familiar que a primeira relação do indivíduo com outros é fomentada e estruturada, bem como “outros elementos básicos da cultura” (HOFSTEDE, 1997, p. 76). Uma sociedade coletivista, o confronto direto com outra pessoa é tido como uma atitude inapropriada e grosseira, mesmo entre membros de uma família. Esta postura conduz os indivíduos para o raro uso do termo «não» visto que a palavra “constitui por si só uma situação de confronto” (HOFSTEDE, 1997, p. 77). Em adição, a palavra «sim» não corresponde a uma aceitação direta por parte do indivíduo, deve antes corresponder a um sinal de manutenção da comunicação (IBIDEM). Por outro lado, uma sociedade individualista entende que se deve dizer o que se pensa, considerando-o como uma virtude por demonstrar honestidade e sinceridade. Um choque “de opiniões é considerado um caminho para a verdade” (IBIDEM) uma vez que é esperado que os adultos aceitem de forma construtiva as opiniões contrárias às suas. De facto, tendo em conta estas informações, no seio familiar de uma sociedade individualista “o conflito é uma componente normal da vida familiar” (IBIDEM). Díspar a esta realidade, no seio familiar de uma sociedade coletivista “não existem “opiniões pessoais”: estas são pré-determinadas pelo grupo” (HOFSTEDE, 1997, p. 78). 
Numa sociedade individualista há a manifesta necessidade de comunicarem, “o silêncio é considerado como suspeito” (HOFSTEE, 1997, p. 79). Socialmente as conversas podem ser banais mas são determinantes e obrigatórias. Numa sociedade coletivista não existe uma necessidade em comunicar verbalmente visto que “o facto de se estar junto é em si suficiente” (IBIDEM). 
No ambiente escolar, a relação perante os outros que se inicia no seio familiar, desenvolve-se na escola. Nas sociedades individualistas, o aluno é motivado a exprimir-se ativamente, ao contrário do que se sucede nas sociedades coletivistas onde a atenção está centrada na figura do educador, o professor, e ao aluno não é atribuída a liberdade de se expressar. Neste panorama, há uma valorização da tradição e o processo educativo visa também o fomento das qualidades que permitem ao aluno tornar-se um bom membro do grupo. A “finalidade da educação não é a mesma nos dois tipos de sociedade” (HOFSTEDE, 1997, p. 82). Na sociedade individualista há a intenção de preparar o indivíduo para uma sociedade formada por outros indivíduos, suplementando qualidades de adaptação.

É essencial compreender os campos e os meios em que as dimensões culturais se verificam e se desenvolvem, ainda que o presente trabalho esteja manifestamente direccionado para o campo profissional. De facto, a interação com indivíduos de outras culturas que respondem a códigos diferentes da nossa própria cultura não é resultado apenas do meio profissional em que esses indivíduos se inserem, mas também da restante cultura e seus meios: a família, a escola, o Estado, e as ideias.

No local de trabalho, em ambiente profissional, o individualismo e o coletivismo verificam-se da seguinte forma: numa sociedade individualista, o indivíduo desempenha um cargo do seu próprio interesse e o seu trabalho “está organizado de forma a que o interesse do indivíduo e o da organização coincidam” (HOSTEDE, 1997, p. 83). Consequentemente, numa sociedade coletivista, o indivíduo possui um cargo que não terá de coincidir com os seus interesses pessoais. Há, contudo, “a obrigação de atuar em função dos interesses do grupo” (IBIDEM). Esta forma de estar e agir transforma, muitas vezes, o local de trabalho num local onde coexiste um grupo de pertença, “no sentido emocional da palavra” (IBIDEM).
O quadro 9
 apresenta as informações até agora apontadas de forma sucinta.
	Sociedades coletivistas
	Sociedades individualistas

	As pessoas nascem em famílias alargadas ou em grupos, que as protegem em troca de lealdade.
A identidade é função do grupo social a que cada um pertence.

A criança aprende a pensar em termos de “nós”.

Há que mantar sempre a harmonia formal e evitar os confrontos diretos.

Comunicação de elevado contexto.

A infração conduz à “perca da face” e a um sentimento de vergonha face ao próprio e ao grupo.

A finalidade da educação é aprender como fazer.

Os títulos e diplomas permitem o acesso a grupos de estatuto mais elevado.

A relação empregador-empregado é percebida em termos morais como um vínculo familiar.

O recrutamento e a promoção têm em conta o grupo de pertença.

Pratica-se uma gestão de grupos.

A relação prevalece face à tarefa.
	Cada um deve ocupar-se de si próprio e da sua família mais próxima.

A identidade está baseada no indivíduo.

A criança aprende a pensar em termos de “eu”.

Dizer o que se pensa é característico das pessoas honestas.

Comunicação de baixo contexto.

A infração conduz ao sentimento de culpa e à perca do amor-próprio.

A finalidade da educação é aprender como aprender.

Ao títulos e diplomas aumentam o valor económico e/ou o amor-próprio.

A relação empregador-empregado constitui um contrato que presumivelmente se baseia em vantagens mútuas.

O recrutamento e a promoção baseiam-se unicamente nas competências e regras.

Pratica-se uma gestão de indivíduos.

A tarefa prevalece face à relação.


Quadro 9. – Diferenças essenciais entre sociedades individualistas e coletivistas.

I: norma geral, família, escola e local de trabalho.
O individualismo e o coletivismo das sociedades é, como já foi referido, percetível na estrutura do Estado e nas ideias de cada país. Uma vez que em relação ao Estado as informações não contribuem para o desenvolvimento da investigação, esse mesmo aspeto não será por isso abordado. Em relação ao individualismo e coletivismo nas sociedades e as ideias é importante verificar que, são as ideias que se enraízam na cultura e que influenciam os valores no seio familiar, escolar e profissional. As ideias em torno destes dois tipos de sociedades são heterogéneas. Para algumas sociedades coletivistas, o individualismo equipara-se ao liberalismo e ambos “originam egoísmo e aversão à disciplina: incitam as pessoas a colocar os interesses do indivíduo sobre os interesses do coletivo” (HOFSTEDE, 1997, p. 91). Consequentemente, as sociedades individualistas associam-se à liberdade.
“O grau de individualismo ou coletivismo de uma sociedade tem repercussões no conceito que essa sociedade tem acerca da natureza humana” (HOFSTEDE, 1997, p. 93).
A masculinidade e a feminilidade nas sociedades são possivelmente as dimensões mais manifestas e reconhecíveis por cada um de nós. Há, manifestamente, convenções associadas ao género. Qualquer ato ou gesto pode ser mais ou menos masculino/feminino. Estas considerações não são só provenientes de sociedades mais tradicionalistas. Na verdade, os papéis a desempenhar na sociedade são ainda distribuídos segundo o sexo do indivíduo. Hofstede define o termo «masculinidade» como “o oposto de feminilidade; em conjunto, formam uma das dimensões das culturas nacionais. Masculinidade representa uma sociedade na qual os papéis sociais dos sexos são claramente diferentes; espera-se que os homens sejam afirmativos, duros e centrados no sucesso material; as mulheres são supostas mais modestas, ternas e preocupadas com a qualidade de vida” (HOFSTEDE, 1997, p. 299). Por «feminilidade» entende-se “o oposto de masculinidade; em conjunto, formam uma das dimensões das culturas nacionais. Feminilidade significa uma sociedade na qual os papéis sociais dos sexos se sobrepõe – quer o homem quer a mulher são supostos serem modestos, ternos e preocupados com a qualidade de vida” (HOFSTEDE, 1997, p. 298).

Através de um estudo realizado pela IBM a alguns dos seus trabalhadores espalhados pelo mundo foi possível determinar e, consequentemente, verificar dois pólos distintos de escolhas segundo o género do inquirido. De acordo com esta verificação determinou-se a masculinidade e a feminilidade uma vez que “só a presente dimensão deu lugar a diferenças por sexo, com oh homens a atribuírem mais importância às características 1 e 3 (renumeração e promoção) que correspondem ao pólo social masculino de autoafirmação e de competição, e as mulheres a preferirem os factores 5 e 6 (relações com a chefia direta e os colegas), correspondendo a um papel feminino orientado para a tenção aos outros e ao meio social” (HOFSTEDE, 1997, p. 103). Aferiu-se o seguinte (HOFSTEDE, 1997, p. 102):
 Para o pólo masculino:
1. A remuneração: poder obter um salário elevado.
2. Ser reconhecido: ver os seus méritos reconhecidos quando se realiza um bom trabalho.

3. Promoção: ter a possibilidade de ascender a funções superiores.

4. O desafio (challenge): fazer um trabalho estimulante que proporcione um sentimento de realização pessoal.
Para o pólo feminino:

5. A hierarquia: ter boas relações de trabalho com a sua chefia direta.

6. A cooperação: trabalhar num clima de cooperação.

7. A zona onde se vive: viver num meio agradável para si próprio e para a sua família.

8. A segurança de emprego: ter a segurança de trabalhar na mesma empresa tanto tempo quanto desejarmos.

Nomeadamente, podemos entender como sociedades masculinas as sociedades onde os papéis estão nitidamente diferenciados (HOFSTEDE, 1997, p. 103) e sociedades femininas como “aquelas onde os papéis sociais dos sexos se sobrepõem” (IBIDEM).
Ainda que o sexo, tal como a nacionalidade, constitua um dado involuntário, pertencer a um, masculino ou feminino, modifica a programação mental do indivíduo. No ambiente familiar, a figura do homem e da mulher está associada a uma postura consoante a sociedade em que vivem, masculina ou feminina. Nos países femininos, rapazes e raparigas são educados a ser modestos, excluindo comportamentos “assertivos e a busca da excelência tão apreciados nas culturas masculinas” (HOFSTEDE, 1997, p. 110). Adicionalmente, enquanto que nas culturas femininas, as crianças tendem a simpatizar com o oprimido, nas culturas masculinas, as crianças aprendem a admirar os mais fortes (IBIDEM). Hofstede acrescenta que ainda que “a repartição dos papéis na família afete os valores sobre o comportamento adequado para os rapazes e as raparigas, não tem repercussões diretas na repartição dos papéis segundo o sexo na sociedade” (IBIDEM).
Na escola, sociedades masculinas e femininas também se regem por diferentes posturas. Visto que uma sociedade masculina pratica um comportamento de competição e de ambição entre os seus indivíduos, na escola, “os alunos tendem a destacar-se do grupo e entram claramente em competição uns com os outros” (HOFSTEDE, 10997, p. 112). Já nas culturas femininas, os alunos “não devem parecer muito ambiciosos e a solidariedade entre alunos, embora não seja sempre praticada, constitui uma regra“ (IBIDEM). Deve-se acrescentar que, o insucesso escolar é de igual modo perspetivado de formas diferentes. Nas culturas masculinas, “o insucesso escolar constitui um desastre” (IBIDEM) e nas culturas femininas o insucesso escolar é tido como um incidente menor. A repartição dos sexos no ensino também é percetível no seguinte aspeto: nas sociedades masculinas, as mulheres ensinam tendencialmente no ensino primário e secundário, mas são os homens, na sua maioria, que leccionam nas universidades. “Nas sociedades femininas, existe uma maior partilha de papéis” (HOFSTEDE, 1997, p. 113).
Profissionalmente, as sociedades masculinas e as sociedades femininas primam, igualmente, por posturas opostas. Numa sociedade feminina, existe o desejo de entreajuda e de cooperação, próprios da cultura feminina, logo a atividade profissional, o trabalho, “consiste em oferecer mais oportunidades de ajuda mútua e de contactos sociais” (HOFSTEDE, 1997, p. 116). Enquanto em culturas femininas há uma preferência em “resolver os conflitos mediante o compromisso e a negociação” (HOFSTEDE, 1997, p. 114), nas culturas masculinas os conflitos são ultrapassados através do confronto e que “vença o melhor” (IBIDEM). A perspetiva do trabalho adquire um carácter de “viver para trabalhar” nas sociedades masculinas e um carácter de “trabalhar para viver” nas sociedades femininas. Se no ambiente familiar de uma sociedade masculina o indivíduo é incentivado na direção da ambição e da competição, profissionalmente, o indivíduo é incentivado pelos seus objetivos e é recompensado com equidade
, numa sociedade feminina em que, no seio familiar há um incentivo na condução da solidariedade e da modéstia, o indivíduo é recompensado numa base igualitária
. Em adição, “nas sociedades masculinas, os homens devem ter aspirações de carreira” (HOFSTEDE, 1997, p. 115). A figura do chefe também perspectiva realidades opostas nestas sociedades. “O chefe “masculino”
 revela autoafirmação, decisão, e é “agressivo”. Toma as suas decisões sozinho, com base em factos, mais do que apoiado na decisão grupal. Numa sociedade feminina, o chefe é menos visível, atua mais por intuição do que por decisão e está habituado a procurar consenso
” (HOFSTEDE, 1997, p. 116).
O quadro 10
 (ver página seguinte) esquematiza a informação descrita nesta dimensão cultural, a masculinidade e a feminilidade.
A masculinidade e a feminilidade também se verificam, como nas já apontadas dimensões culturais anteriores, no domínio do Estado e das ideias. Em correlação com o que já foi apontado, as sociedades masculinas, incentivadas por sentimentos de ambição, desejo de conquista e autoafirmação, possuem líderes que “privilegiam uma sociedade de desempenho e sucesso” (HOFSTEDE, 1997, p. 120) e as sociedades femininas, conduzidas por um desejo de cooperação, solidariedade e modéstia defendem uma sociedade de assistência e bem-estar (IBIDEM). Hofstede acrescenta na sua investigação que “as culturas masculinas são menos permissivas que as femininas” (IBIDEM) baseado num estudo sobre sistemas de valores europeus, realizado em 1981, partindo do pressuposto que “a mãe é mais permissiva que o pai
” (IBIDEM). As ideias em torno da masculinidade e da feminilidade remontam para a época da história do pensamento humano. “O problema da igualdade ou da desigualdade dos sexos é tão velho como a religião, a ética ou a filosofia” (HOFSTEDE, 1997, p. 124). Podemos associar a dominância do masculino e, por conseguinte, a masculinidade do país com os países de maioria cristã onde existe uma prerrogativa masculina. Já nas sociedades femininas, as religiões dominantes defendem a complementaridade dos sexos.
	Sociedades Femininas
	Sociedades Masculinas

	Valores dominantes: atenção e cuidado pelos outros.

Importância das pessoas e das relações calorosas.

Todos devem ser modestos.

Os homens e as mulheres podem ser ternos.

Na família, tanto o homem como a mulher se ocupam dos factos e dos sentimentos.

Rapazes e raparigas podem chorar, mas não bater.

Simpatia pelos mais fracos.

O estudante médio constitui a norma.

Os insucessos escolares são incidentes menores.

Aprecia-se a simpatia dos professores.

Rapazes e raparigas estudam as mesmas matérias.

Trabalha-se para viver.

Os gestores apelam para a intuição e procuram o consenso.

Acentua-se a igualdade, a solidariedade e a qualidade de vida no trabalho.

Os conflitos são resolvidos através da negociação e do compromisso.
	Valores dominantes: o sucesso e progresso material.

A importância do dinheiro e das coisas.

Os homens mostram autoconfiança, ambição e dureza.

As mulheres devem ser ternas e ocupar-se das relações

Na família, os factos são do domínio do pai e os sentimentos do domínio da mãe.

As raparigas podem chorar, não os rapazes. As raparigas não devem bater.

Simpatia pelos mais fortes.

O estudante excelente é a norma.

O insucesso escolar constitui um desastre.

Aprecia-se a excelência dos professores.

Rapazes e raparigas estudam matérias diferentes.

Vive-se para trabalhar.

Os gestores devem ser decisivos e auto-afirmativos.

Enfatiza-se a equidade, a competição entre colegas e a performance.

Os conflitos são resolvidos através do confronto.


Quadro 10. Diferenças-chave entre as sociedades masculinas e femininas.


I. Normas gerais, família, meio escolar, local de trabalho.
A libertação das mulheres, para Hofstede, deve permitir-lhe (à mulher) “conservar a cultura própria do seu sexo no mundo do trabalho e na política, o que implica ao mesmo tempo um movimento de libertação dos homens, uma vez que os papéis sexuais são interdependentes” (HOFSTEDE, 1997, p. 126). Para as sociedades femininas, a libertação das mulheres implica uma distribuição das tarefas equitativa, enquanto nas sociedades masculinas a libertação das mulheres implica que estas possam vir a ocupar cargos antes reservados aos homens. 
O quadro 11
 esquematiza estes dois pontos nas sociedades masculinas e femininas.

	Sociedades Femininas
	Sociedades Masculinas

	Ideal da sociedade de bem-estar (solidária).

Deve-se ajudar os necessitados.

O que é pequeno e lento é bonito.

Prioridade máxima à preservação do meio ambiente.

Parte considerável do PNB consagrada à ajuda dos países pobres.
O governo destina uma proporção relativamente pequena do orçamento a armamento

Os conflitos internacionais devem resolver-se mediante negociações e compromisso.

Número relativamente importante de mulheres eleitas para cargos políticos.

As religiões dominantes insistem na complementaridade dos sexos.

A libertação das mulheres significa a partilha equitativa das tarefas, tanto no trabalho como em casa.
	Ideal da sociedade de sucesso e desempenho.

Deve-se apoiar os mais fortes.

O que é grande e rápido é bonito.

Prioridade máxima à sustentação do crescimento económico.

O governo destina uma pequena proporção do PNB consagrada à ajuda dos países pobres.

O governo destina uma proporção relativamente elevada do seu orçamento ao armamento

Os conflitos internacionais devem resolver-se mediante demonstrações de força ou através de confrontos bélicos.

Número relativamente pequeno de mulheres eleitas para cargos políticos.

As religiões dominantes insistem na prerrogativa masculina.

A libertação das mulheres significa que sejam admitidas para funções que outrora eram reservadas aos homens


Quadro 11. Diferenças-chave entre as sociedades femininas e masculinas. 
 

II. Política e ideias.
O controlo da incerteza, termo da sociologia organizacional norte-americana
, traduz-se em todas as instituições humanas em todos os países (HOFSTEDE, 1997, pg132) e é também, como a distância hierárquica, a masculinidade/feminilidade, o individualismo/coletivismo, uma dimensão cultural. Comum a todas as culturas, de facto, a incerteza significa que “temos de enfrentar o facto de não sabermos o que irá acontecer amanhã: o futuro é incerto e temos de viver com esta realidade” (IBIDEM).
Para controlar o sentimento de incerteza, as sociedades desenvolveram formas várias para atenuar as ansiedades e medos provenientes da incerteza, através do meio tecnológico, legislativo e religioso. “A tecnologia (…) ajuda a evitar as incertezas causadas pela natureza. As regras e as leis procuram evitar as incertezas ligadas ao comportamento de outrem. A religião constitui um meio de entrar em contacto com as forças transcendentes que supostamente controlam o futuro pessoal do homem” (HOFSTEDE, 1997, p. 133).

A incerteza é um sentimento que cresce e se desenvolve com o indivíduo uma vez que “é adquirida e resulta da aprendizagem” (IBIDEM). Os mecanismos para combatê-la são “parte da herança cultural de uma sociedade” (IBIDEM) e são transmitidas nas bases de formação do indivíduo, ou seja, a família, a escola e o Estado. Esta dimensão cultural, o controlo da incerteza, foi percetível através de uma investigação conduzida sobre outra dimensão cultural, a distância hierárquica.
Cada país, cada cultura possui um grau de controlo de incerteza que é medido como “o grau de inquietude dos seus habitantes face às situações desconhecidas ou incertas” (IBIDEM). De facto, é através da ansiedade que se faz um paralelo com esta dimensão cultural. Uma sociedade com um elevado grau de ansiedade regista, normalmente, uma elevada taxa de suicídio. Contudo, há outros indicadores que podem conjugar-se à ansiedade de uma sociedade: o consumo de cafeína, alcoolismo, taxa de mortalidade relacionada com doenças crónicas (AVC
s, ataques cardíacos).
Nomeadamente, verifica-se que as culturas mais ansiosas são as que se mostram mais expressivas, ou seja, “são os países onde as pessoas falam com as mãos, falam alto, mostram emoções e “dão um murro” na mesa” (HOFSTEDE, 1997, p. 137/138). Se nos países em que se regista um baixo controlo da incerteza, o nível de ansiedade é relativamente baixo, “nos países de elevado controlo de incerteza, as pessoas tendem a ser mais inquietas, emotivas, agressivas e ativas” (HOFSTEDE, 1997, p. 138).

O controlo da incerteza, paralelamente com as restantes dimensões culturais, verifica-se no seio familiar, na escola e no local de trabalho. Consequentemente, no meio familiar, as culturas com um baixo grau do controlo da incerteza revelam-se menos rígidas e “estão mais preparadas para dar o benefício da dúvida face a situações, pessoas ou ideias desconhecidas” (HOFSTEDE, 1997, p. 142). Do mesmo modo, as culturas com baixo grau do controlo da incerteza traduzem-se mais tolerantes pelo que consideram “comportamentos desviantes não necessariamente sentidos como ameaçadores” (IBIDEM) e não há uma obrigatoriedade perante trajes e aspetos considerados mais formais (penteado, linguagem).
Na escola, as posturas em relação ao controlo da incerteza mudam consoante o seu grau. Um país com um elevado grau preza uma linguagem hermética, não há abertura para moderar e expressar opiniões, e são consideradas faltas de respeito e de lealdade quaisquer gestos de desacordo intelectual entre aluno e professor. Pelo contrário, em países com um baixo grau de controlo da incerteza, a linguagem é de fácil compreensão e o debate é considerado um exercício positivo pelo que “as diferenças de opinião sobre temas académicos são consideradas como um exercício estimulante” (HOFSTEDE, 1997, p. 143).
O grau de controlo da incerteza no local de trabalho manifesta-se de modos diferentes. Recordando que um baixo índice de controlo da incerteza traduz-se num baixo nível de ansiedade, nos países em que este índice se regista, verifica-se uma falta de estruturação formal, de regras, e “só se estabelecem normas em casos de absoluta necessidade” (HOFSTEDE, 1997, p. 145). Nos países de elevado índice de controlo da incerteza à uma forte dedicação à atividade profissional e existe a prerrogativa de que “tempo é dinheiro”. Por oposição, um baixo índice de controlo da incerteza demonstra que os indivíduos são perfeitamente capazes de se dedicar à atividade mas “o tempo não constitui um marco de referência” (IBIDEM). Adicionalmente, deve-se referir que a necessidade de uma estruturação de normas, característica das sociedades de elevado controlo da incerteza, “pode converter-se num talento para a precisão e pontualidade” (IBIDEM).
O quadro 12
 esquematiza as informações descritas sobre o controlo da incerteza enquanto dimensão cultural.
	Baixo controlo da incerteza
	Elevado controlo da incerteza

	A incerteza é inerente à vida e vive-se dia a dia.

Pouco stress, sentimento subjetivo de bem-estar.

As emoções e a agressão não devem mostrar-se.

Confortável com situações ambíguas e riscos não familiares

Educação flexível relativamente ao que é sujo e tabu.

O que é diferente é curioso.

Os professores têm o direito de não saber.

Os alunos apreciam um educador flexível em que as discussões façam parte integrante do processo de aprendizagem.

Deve existir o menor número possível de regras

O tempo constitui apenas um marco de referência.

Por vezes é bom não fazer nada:

Trabalha-se muito apenas quando é necessário.

A pontualidade deve ser aprendida/praticada.
	A incerteza inerente à vida é percebida como uma ameaça que se deve combater diariamente.

Stress elevado, sentimento subjetivo de ansiedade.

As emoções e a agressão podem ser exteriorizadas em público, no momento e lugar apropriado.

Aceitação de riscos familiares; medo de situações ambíguas e de riscos pouco familiares.

Normas estritas para as crianças sobre o que é tabo e sujo.

O que é diferente é perigoso.

Os professores devem ter todas as respostas.

Alunos confortáveis em situações de aprendizagem estruturadas e preocupados com as respostas certas.

Necessidade emocional de regras, mesmo que sejam ineficazes.

Tempo é de ouro.

Necessidade emocional de estar constantemente ocupado; necessidade interior para trabalhar duramente.

A pontualidade surge naturalmente.


Quadro 12. – Diferenças chave entre as sociedades de elevado e baixo controlo da incerteza. I. Norma geral, família, escola, trabalho.

Tal como nas restantes dimensões culturais, o controlo da incerteza também se correlaciona com o Estado e as ideias de uma sociedade.

Relativamente ao Estado, registam-se, nos países com um elevado índice de controlo da ansiedade, mais leis e mais legislação do que nos países com um baixo índice de controlo da ansiedade. De facto, os cidadãos de países com um elevado índice de controlo da ansiedade “revelam-se mais pessimistas quanto às suas possibilidades de influenciar as decisões tomadas pelas autoridades” (HOFSTEDE, 1997, p. 152). Contrariamente, os cidadãos de países com um baixo índice de controlo da incerteza consideram-se ativamente capazes de atuar a nível de decisões políticas.
Será curioso verificar o seguinte: nos países da Europa com elevados índices de controlo da incerteza, os cidadãos são obrigados a serem portadores de um bilhete de identidade “de modo a poderem identificar-se legitimamente, sempre que lhes seja solicitado faze-lo pelas autoridades competentes” (IBIDEM). O mesmo não se verifica, com obrigatoriedade, nos países de baixo índice de controlo da incerteza: “a tarefa de provar a identidade dos cidadãos cabe às autoridades” (IBIDEM). Em adição, os países com um elevado índice de controlo da incerteza verificam-se mais conservadores e apoiantes da máxima “o que é diferente é perigoso” que se traduz em atitudes de desconfiança, inclusive, xenófobas, ao contrário do que se sucede nos países com um baixo índice de controlo da incerteza.

As ideias nos países com elevado ou baixo índice de controlo da incerteza também se revelam díspares, como nos pontos referidos anteriormente.
O conceito de “Verdade” é um termo difícil de se abordar, não só pela extensão do seu significado, mas por estar latente às culturas de formas distintas. O que distingue as religiões ocidentais das orientais é a sua ligação à verdade com “V” maiúsculo (HOFSTEDE, 1997, p. 157). Existe, de facto, um paradigma subjacente às religiões e à sua relação com a “Verdade” que defende a existência de uma verdade absoluta e que o homem pode alcançá-la. Entre sociedades de elevado ou baixo controlo da incerteza, inseridas nestas religiões, existe uma diferença residual que se manifesta “no grau de certeza exigido relativamente a essa Verdade” (HOFSTEDE, 1997, p. 157), sendo que em sociedades de elevado índice de controlo da incerteza prevalece a crença de que “só há uma verdade, e nós possuímo-la” (IBIDEM) enquanto em sociedades de baixo índice de controlo da incerteza a crença de uma verdade universal é equivalente com a das sociedades de elevado grau de controlo da incerteza mas não se verifica a necessidade de serem os únicos a detê-la.
Adicionalmente, é interessante verificar que nas sociedades de elevado controlo da incerteza há uma característica particular, a confissão dos pecados. De facto, nos países de maioria cristã, verifica-se uma ligação sólida entre a percentagem de habitantes católicos e o índice de controlo da incerteza do país. “Esta percentagem correlaciona-se igualmente com o índice de masculinidade: onde predomina o catolicismo (…)” (HOFSTEDE, 1997, p. 158).

As ideias inerentes às sociedades verificam-se não só através de domínios religiosos mas também de ideias políticas. Em domínios de teor político, há posturas distintas: “encontramos ideologias mais intolerantes nos países de elevado ICI
 mais tolerantes nos países de baixo ICI” (HOFSTEDE, 1997, p. 159).
O quadro 13
 (ver página seguinte) representa, de forma esquematizada, as informações relativas aos aspetos anteriormente referidos sobre o controlo da incerteza.
Arménio Rego e Miguel Pina e Cunha nos seus trabalhos de investigação de Gestão de Empresas registaram os estudos desenvolvidos pelos teóricos e investigadores da cultura e das dimensões culturais através de modelos desenvolvidos por Schein, Hofstede, Fons Trompenaars e Charles Hampden-Turner.
	Baixo Controlo da Incerteza
	Elevado Controlo da Incerteza

	Leis e normas pouco numerosas e gerais.

Se as leis não podem ser respeitadas, devem ser modificadas.

Competência dos cidadãos face às autoridades.

Os cidadãos têm o direito de protestar.

Os cidadãos têm uma ideia positiva das instituições.

Os funcionários públicos têm uma opinião positiva do sistema político.

Tolerância, moderação.

Atitudes positivas face aos jovens.

Regionalismo, internacionalismo, esforço de integração das minorias.

Confiança nos generalistas e no censo comum.

A verdade de um grupo não deve ser imposta aos demais.

Direitos do homem; ninguém deve ser perseguido pelas suas crenças.
A oposição ao nível das ideias não impede a amizade.
	Leis e regras numerosas e precisas.

Se as normas são podem ser respeitadas, somos pecadores e devemos arrepender-nos

Incompetência dos cidadãos face às autoridades.

Os protestos devem ser reprimidos.

Os cidadãos têm uma opinião negativa acerca das instituições.

Os funcionários públicos têm uma opinião negativa acerca do governo.

Conservadorismo, extremismo, lei e ordem.

Atitudes negativas face aos jovens.

Nacionalismo, xenofobia, repressão das minorias.

Confiança nos especialistas e na especialização.

Só existe uma verdade e nós possuímo-la.

Fundamentalismo e intolerância religiosa, política e ideológica.

A amizade entre cientistas de ideias opostas não é possível.


Quadro 13. – Diferenças chave entre sociedades de controlo da incerteza elevado e baixo. II: Política e ideias.
O modelo desenvolvido por Geert Hofstede surge, em Rego e Cunha
 de forma bastante trabalhada e explorada, explanando as variáveis que o compõe. O quadro 14
 traduz o modelo de Hofstede nas suas desinências, ou seja, nas dimensões culturais
, cruzando os trabalhos desenvolvidos por Rego e Cunha.

	Menor
	Distância de poder
	Maior (P)


	Áustria; Israel; Países Escandinavos; Países Anglo-saxónicos; Suíça.
	Nos países em que a distância de poder é elevada, a disparidade de níveis de poder é tomada como um facto natural e socialmente aceitável. O formalismo no tratamento dos superiores hierárquicos tende a ser maior.
	Países da América Latina; Países Árabes; Filipinas; Indonésia.

	Individualistas
	Individualismo vs. Coletivismo
	Coletivistas (P)

	Países Anglo-saxónicos; Holanda; Itália; Bélgica; Países Escandinavos
	Nos países individualistas, prevalecem a liberdade individual, a competição, a busca de objetivos pessoais. Nas culturas coletivistas, é destacada a importância da coesão grupal, do consenso e da harmonia interpessoal Numa cultura coletivista, é frequente esperar-se que a relação laboral se desenvolva no quadro de obrigações mútuas: proteção em troca de lealdade.
	Países da América Latina; Países Asiáticos; Africa Ocidental. 

	Masculinos
	Masculinidade vs. Feminilidade
	Femininos (P)

	Japão; Áustria; Venezuela; Itália; Suíça; Países Anglo-saxónicos.
	Nas sociedades masculinas prevalecem a orientação para os resultados, o sucesso e a competição, ao passo que as culturas femininas valorizam sobretudo caraterísticas com o bem-estar e a qualidade do relacionamento interpessoal.
	Países Escandinavos; Holanda; Chili; Portugal; Tailândia.

	Fraco
	Evitamento de incerteza
	Forte (P)

	Singapura; Jamaica; Dinamarca; Suécia; Países Anglo-saxónicos.
	Algumas culturas aceitam melhor a incerteza do que outras. Nas que denotam fraca tolerância da incerteza, as pessoas tendem a preferir situações mais estruturadas e regras mais explícitas. Muitas vezes, tal reflete-se em legislação minuciosa
	Grécia; Portugal; Guatemala; Uruguai; Bélgica; Japão


Quadro 14. - As dimensões culturais de Hofstede e exemplos de países situados em cada extremo de cada dimensão.
Sobre as dimensões culturais, destaco ainda o estudo desenvolvido por Fons Trompenaars e Charles Hampden-Turner (1997) que avançaram outras dimensões culturais para explicar o fenómeno global que é a cultura. Trompenaars e Hampden-Turner baseavam-se no princípio de que os problemas fundamentais da humanidade surgiam consoante a forma de como nos relacionamos em três prismas: com outros, na passagem do tempo e no ambiente. A cada um destes prismas associam-se determinados parâmetros, sendo que na relação com os outros observam-se os seguintes pontos: universalismo – particularismo, individualismo – coletivismo, específico – difuso, neutro – emocional, resultados – atribuição. Em relação à passagem do tempo verifica-se um ponto de sincronia versus sequencial, e em relação ao ambiente verifica-se um ponto de orientação interna versus externa. Neste trabalho não se verificam aspetos explorados por Trompenaars e Hampden-Turner uma vez que o estudo desenvolvido por Geert Hofstede tece de forma completa e articula os objetivos traçados neste trabalho de investigação.
Adicionalmente, considera-se que os trabalhos de investigação de Trompenaars complementam o trabalho de Hofstede, denotando grande valia para a compreensão das diferenças interculturais (REGO e CUNHA, 2009, p. 117). Por conseguinte, o quadro 15
 esquematiza o modelo de Trompenaars e denota a forma como acrescenta diferenças interculturais ao modelo de Hofstede.
	Universalismo

(e.g., EUA, Reino Unido, Suíça, Canadá)


· Crê-se que as ideias e as práticas devem ser aplicadas em toda a parte sem modificações.

· As pessoas focalizam-se mais nas regras do que nas relações. A lei é a lei, e as exceções são raras e devem ser vigorosamente justificadas.

· Uma pessoa de confiança é a que honra a sua palavra ou o contrato.

· Um negócio é um negócio.

· Não podemos confiar nele: só ajuda os amigos

· Acredita-se que há apenas uma realidade - aquela sobre a qual se acordou.

· Crê-se que o que é verdadeiro e bom pode ser descoberto, definido e aplicado onde quer que seja.


	Particularismo

(e. g., Rússia, Coreia do Sul, Venezuela, China)
· Acredita-se que as circunstâncias ditam o modo como as ideias e as práticas devem ser aplicadas.

· Concede-se maior enfoque às relações interpessoais do que às regras. Considera-se que as pessoas e as amizades são mais importantes do que as regras. A lei deve ser aplicada de acordo com as circunstâncias.

· Os contratos são modificados rapidamente.

· Uma pessoa de confiança é a que honra as condições recíprocas e as amizades.

· "Não podemos confiar nele: não ajuda os seus amigos".

· Acredita-se que há várias perspetivas da realidade.

· Admite-se que as circunstâncias e as relações são mais importantes do que as regras abstratas quando se define o que é bom e correto



	Coletivismo

(e. g., Egipto, Singapura, Japão)

· As pessoas usam frequentemente o “Nós”.

· As realizações tendem a ser conjuntas e a responsabilidade é partilhada.

· As pessoas fazem férias em grupos organizados.
	Individualismo

(e.g., Holanda Reino Unido, EUA)

· As pessoas usam mais frequentemente o “Eu”.

· As decisões tendem a ser tomadas pelos indivíduos, que são pessoalmente responsáveis pelas ações, sejam elas bem ou mal sucedidas.

· Há elevada competição



	Neutralidade das emoções

(e.g., Japão, Hong Kong, China)

· As pessoas controlam a expressão das suas emoções, evitam o contacto físico, tendem a ocultar os seus pensamentos e sentimentos.

· A expressão de afetos em público é sentida com desconforto.

· As pessoas são subtis nas expressões verbais e não verbais.

Cultura específica

(e.g., Rússia, Austrália, Reino Unido)

· As várias facetas da vida (e.g., familiar versus profissional) são separadas. O Sr. Doutor Fernando na empresa pode ser o Nando no jogo de ténis.

· As pessoas comunicam de modo franco, direto e aberto.

· As mensagens têm o significado que têm.
	Emotividade

(e.g., México, França, Espanha)

· As pessoas expressam os seus sentimentos e emoções.

· São expressivas na linguagem corporal.

· O contacto físico é frequente

· O tom de voz eleva-se com facilidade.

Cultura difusa

(e.g., Finlândia, Singapura, Japão)

· As várias facetas da vida interpenetram-se. Por exemplo, é considerado razoável auxiliar o chefe nos seus afazeres pessoais. O Sr. Doutor Fernando na empresa continua a ser o Sr. Doutor Fernando nas restantes vertentes da vida.

· A comunicação é indireta. A linguagem é ambígua, por vezes opaca. Os significados das mensagens dependem dos contextos.



	Conquista de status
(e.g., Alemanha, Noruega, Reino Unido, EUA)

· Os indivíduos são avaliados de acordo com o seu mérito. “Cada um é o que faz”.

· Os títulos apenas se usam quando são relevantes para as competências necessárias à função.

· O respeito pelos superiores é baseado na sua eficácia, nos seus conhecimentos e na sua competência. 


	Atribuição de status
(e.g., Egipto, Argentina, Republica Checa)

· As pessoas são avaliadas de acordo com o seu status (classe social, idade, relações pessoais). “Cada um é o que é”.

· Os títulos são usados prolixamente

· O respeito da pessoa pelo seu superior é interpretado como uma medida do seu empenhamento na organização e na sua missão.

· A maior parte dos gestores seniores são homens de meia-idade. Os subordinados mais velhos sentem dificuldade em lidar com gestores mais jovens.

	Tempo sequencial
(e.g., Israel, Japão, Austrália)

· As pessoas focalizam-se numa tarefa de cada vez.

· A pontualidade é valorizada.

· “Tempo é dinheiro”.


	Tempo sincronizado
(e.g., Rússia, México)

· Várias tarefas são realizadas simultaneamente.

· As relações pessoais são muito importantes e duradouras.

· O passado, o presente e o futuro são encarados como sincronizados, relacionados.

	Controlo interno

(e.g., EUA, Israel, Reino Unido)

· As pessoas acreditam que controlam a natureza.

· As pessoas são mais dominadoras e controladoras. Interpretam o conflito e a agressividade como naturais.

· As pessoas sentem desconforto quando a envolvente fica “fora de controlo”.
	Controlo externo

(e.g., Venezuela, China, Rússia)

· As pessoas acreditam que fazem parte da natureza e que, portanto, devem atuar de acordo com as suas leis.

· As pessoas são mais flexíveis e abertas ao compromisso.




Quadro 15. – As sete dimensões culturais do modelo de Trompenaars
.
Nesta revisão bibliográfica, procurei orientar-me para manuais científicos e académicos e para obras que expusessem dados relativos à temática em questão de estudo, ainda que com propostas mais ou menos aproximadas da visão desta investigação. Neste sentido, esta abordagem diversificada em vários prismas de observação permitiu-me seleccionar de forma clara a forma como implementar e explorar a temática em vigor.
7.  O Futuro e a evolução das Dimensões Culturais: as PME e a curva de aprendizagem na internacionalização

A literatura académica sobre as dimensões culturais é, em grande parte, baseada em diferenças que remontam a mais de quatro mil anos, por isso, será legítimo questionar possíveis mudanças nas mesmas. Vivemos, cada vez mais, uma manifesta época de evolução com uma intensa e constante mudança das tecnologias, das comunicações internacionais, produtos do processo globalizante a que todos assistimos. Interessante, “é observar como a evolução demográfica, das tecnologias e do meio ambiente podem afetar os valores relacionados” (HOFSTEDE, 1997, p. 129) especialmente com a dimensão da masculinidade e da feminilidade.

Particularmente, em alusão à evolução demográfica nos países industrializados, verifica-se uma tendencial redução da taxa de natalidade, havendo menos jovens e, consequentemente, mais velhos. “Este envelhecimento da população dará lugar a uma feminização dos valores” (IBIDEM). De facto, os homens e as mulheres mais jovens possuem interesses mais técnicos, que podem ser considerados “masculinos” pelos valores que representam, enquanto os mais velhos possuem interesses de teor mais social. Em Portugal, de acordo com dados aferidos pelo INE
, o envelhecimento do país tem vindo a acentuar-se visto que “a queda da fecundidade agrava-se, permanecendo a níveis muito inferiores aos necessários para renovar as gerações,” provocando uma manifesta longevidade que aumenta e “os respetivos efeitos na composição etária da população marcam o processo do envelhecimento demográfico" (CARRILHO e CRAVEIRO, 2013, p. 46).
A par destas mudanças de teor social inevitáveis à evolução e à adaptação do Homem na História, é evidente que as dimensões culturais estão fortemente enraizadas nas culturas, logo espera-se que “evoluam muito lentamente” (HOFSTEDE, 1997, p. 98). Em acréscimo, Hofstede acrescentou na sua investigação que “as culturas evoluem, mas evoluem juntas, de forma que as diferenças entre elas permanecem intactas” (IBIDEM).
Existe um notório interesse em afirmar Portugal enquanto plataforma internacional de negócios através da internacionalização das empresas portuguesas, nomeadamente, as PME. Conforme já foi referido no presente trabalho, a internacionalização das PME é executada sempre no prisma da adoção do “modelo de menor risco de entrada nos mercados externos, ou seja, a exportação direta
“ (JORNAL DE NEGÓCIOS, 4 de agosto de 2013). Contudo, a exportação evidencia uma fragilidade: a competição internacional. Na emergência de um universo competitivo, as PME urgem no processo de seleção de mercados, seus modos de entrada, produtos e bens e tendem a esquecer outros aspetos, cruciais, no seu processo de internacionalização.
De facto, há uma necessidade vigente de sensibilizar as empresas para o mosaico cultural do atual contexto mundial. A internacionalização pressupõe, na verdade, não só a entrada nos mercados mas também tudo o que lhe advém: legislação, política, língua, cultura. 
A curva da aprendizagem no processo da internacionalização, no domínio do mosaico cultural, exige às PME uma “interação cultural com as empresas, as instituições e os cidadãos do país de destino” (IBIDEM), que, por conseguinte, exige uma disponibilidade financeira e operacional por parte das PME. Interessa, sobretudo, às empresas aprender as conceções e as características do mosaico cultural, desenvolvendo uma inteligência cultural, “isto é, conhecerem as especificidades culturais, atuarem em conformidade e experimentarem conforto emocional (…). Não basta saber que os chineses são indiretos no modo como comunicam. É também necessário atuar de modo apropriado, diminuindo a assertividade comunicacional” (REGO e CUNHA, 2009, p. 34/35).
Com evidência, o segredo estará na articulação do reconhecimento das culturas como distintas com a compreensão de como se comunica, age e atua em cada uma em particular. Em alusão, as empresas devem reconhecer que “diferentes quadros culturais implicam diferentes modos e estilos de comunicação” (REGO e CUNHA, 2009, p. 36). De facto, cada cultura evidencia-se pelas particularidades que detém onde palavras e “mensagens silenciosas
 não têm o mesmo significado em diferentes culturas. A assertividade e a franqueza comunicacional são valorizadas em algumas culturas
 mas são menos bem acolhidas em culturas em que se valoriza a harmonia interpessoal e a preservação da face
” (IBIDEM).
A curva da aprendizagem sugere, essencialmente, uma adaptação e um conjunto de “esforços de ajustamento às idiossincrasias locais” (REGO e CUNHA, 2009, p. 73). De facto, as PME devem, respeitar as peculiaridades dos países de destino, pelo que é estritamente necessário adaptar modelos de gestão consoante cada caso especifico. Nomeadamente, “quando a Black & Decker decidiu aplicar o sistema de feedback 360 graus na Ásia, verificou que, na sua forma de implementação habitual, poderia colidir com a cultura local. O problema mais sério advinha da dificuldade os colaboradores proporcionarem feedback (especialmente o negativo) aos seus superiores. Foi então necessário adotar um sistema que garantisse aos colaboradores o completo anonimato das suas respostas – designadamente transcrevendo os comentários para o formato eletrónico e destruindo os manuscritos originais” (REGO e CUNHA, 2009, p. 100).
De facto, o ditado milenar “Em Roma, sê romano” engloba, no seu significado, a perceção milenar da urgência que se verifica na necessidade de adaptação aos mercados e às culturas dos países de destino no processo da internacionalização. 
A amplitude de conhecimentos e características necessárias para adquirir a postura ideal, se tal existe, num ambiente cultural que não é o próprio, poderá carecer sempre em algum aspeto, visto que a cultura é um processo natural em constante mudança e adaptações. Todavia, há modelos que nos ajudam a precisar quais as competências instrumentais necessárias. O quadro 16
 retrata um desses modelos.
	Tipo
	Instrumento específico
	Dimensões medidas por esse instrumento
	Explanação e/ou exemplos de itens para cada dimensão

	Competências de comunicação intercultural
	Basic

Comportamento, comunicação interculturais.
	· Respeito

· Postura de interação

· Orientação para o conhecimento

· Empatia

· Comportamentos próprios do papel profissional


	· Capacidade para mostrar respeito pelas outras pessoas

· Capacidade para lidar com os outros sem os julgar

· Capacidade para se colocar “na pele” dos outros

· Comportamentos verbais e não verbais que contribuem para a resolução de problemas de grupo.


Quadro 16. – Cinco instrumentos de medida das competências interculturais
.

8. Metodologia

8.1. Objetivos

Neste trabalho, propõe-se uma análise da primordialidade que o fator cultural detém nos negócios, isto é, a importância que a cultura e a interculturalidade assumem no processo negocial a nível internacional para as PME, através de agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP, numa abordagem do ponto de vista académico e investigativo, com o objetivo de reunir os principais aspetos a ponderar numa relação negocial no contacto com uma cultura diferente, mas determinando quais os aspetos mais ou menos trabalhados e valorizados pelas PME na sua internacionalização
.
Assim, pretende-se aferir em que medida as PME, que se internacionalizam, tentam atuar de acordo com as especificidades culturais com que se deparam na entrada de novos mercados. Neste sentido, o inquérito foi elaborado essencialmente para testar e verificar junto de representantes especializados da rede da AICEP a forma como a questão do mosaico cultural é tratada, qual a importância que lhe é atribuída, que dimensões culturais estão mais subjacentes no tecido negocial, que outros aspetos atribuem os representantes da AICEP ao mosaico cultural para a concretização de uma relação negocial de sucesso.
Objetivamente, os objetivos específicos estabelecidos para o presente trabalho e vertidos para o inquérito efetuado no período de estágio aplicado ao universo selecionado são:
a) Fazer o diagnóstico das PME que reconhecem a importância do mosaico cultural no tecido negocial;

b) Identificar quais os países de onde se obtiveram respostas ao inquérito, e discriminá-los nas suas dimensões culturais;


c) Identificar quais as dimensões culturais apontadas e percetíveis de acordo com os agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP;


d) Identificar outros aspetos determinantes do mosaico cultural para as relações negociais;

e) Averiguar o volume de negócios por concretizar devido à má preparação das especificidades do mosaico cultural;

f) Identificar observações e sugestões não abrangidas pelo inquérito;


g) Averiguar a capacidade de integração das PME no mosaico cultural;

8.2. Exploração

As leituras exploratórias, já apresentadas e referidas anteriormente, englobam abordagens de prismas diversificados, no entanto, foram condutoras da mesma linha teórica e permitiram, raciocinando por analogia, encontrar pontos de reflexão. Paralelamente, realizei inquéritos exploratórios
 do tema de investigação. Estes inquéritos
 orientavam-se segundo aspetos do mosaico cultural na internacionalização das PME e regiam-se através de questões e de dados específicos de teor cultural, nomeadamente sobre a sensibilidade cultural existente nas empresas e sobre as dimensões culturais mais vigentes nas relações negociais no processo de internacionalização.
O conjunto e reunião de respostas obtidas facultaram a seguinte informação, na sua formulação mais frequente:

▪ Respostas manifestamente influenciadas pelas dimensões culturais do país de destino do inquirido;

▪ Considerável reconhecimento dos inquiridos pelas questões do foro cultural;

▪ Notório empenho dos inquiridos em atingir os objetivos delimitados pela investigação;

▪ Competências linguísticas incluídas como competências culturais;
▪ Dimensões culturais fortemente verificadas nas relações negociais;
▪ Relativa e manifesta importância atribuída à sensibilidade cultural;
▪  Uso abrangente das opções de resposta;
▪ Pouca procura dos serviços da AICEP para esclarecimento de questões do foro cultural;
▪ Atender às diferenças culturais evitando posturas desajustadas;
▪ Ampla distribuição geográfica dos inquiridos contempla uma considerável amplitude de respostas distintas em relação à cultura e às suas dimensões;

▪ Sucesso da concretização de negócios e da internacionalização dependente dos aspetos culturais de um país;
Nesta análise, é importante considerar os inquiridos
 como atores que têm uma experiência profissional específica, de acordo com o país em que exercem a sua ocupação, e que, por esse motivo, dispõem de informações que poderão não ser abrangidas nos domínios teóricos da temática de investigação. Também devemos considerar que estes atores podem ser influenciados por fatores individuais
 e, inclusive, influências socioculturais uma vez que alguns dos inquiridos residem à mais tempo nos países em que trabalham
 do que no seu país de origem.
8.3. Observação

Numa fase inicial é necessário caracterizar o objeto de observação e amostra para que, em seguida, se apresente os resultados e as respetivas conclusões.
O inquérito, em português, foi aplicado na última fase do período de atividade de estágio: maio/junho de 2013, e dirigido à rede externa da AICEP composta por agentes de mercado e gestores de clientes. As respostas recolhidas foram recebidas ao longo do período de junho e de julho
. Este inquérito foi enviado por e-mail, utilizando a rede de contactos disponibilizada pela Dra. Joana Neves
, sendo que no final foram recolhidas 22 respostas completas
, 18 sendo referentes a alguns agentes de mercado de determinados países em todo o mundo da rede da AICEP e 4 respetivos a gestores de clientes
.
O questionário foi desenvolvido por mim, de raiz, através das leituras exploratórias para o tema de investigação, essencialmente com o objetivo de averiguação da sensibilização e de awareness
 das PME em relação às exigências dos diferentes quadros culturais. O termo awareness pressupõe mais do que a sua tradução lhe confere. De facto, awareness (neste contexto) significa possuir a consciência plena e total da necessidade intrínseca em reconhecer e, consequentemente, aceitar e adaptar-se a diferentes quadros culturais e tudo o que lhes advém. De igual modo, as questões apontadas ao longo do inquérito elaborado foram refinadas e conjugadas de modo a completarem o maior número de aspetos de interesse ao tema de investigação para corresponder ao máximo com o mesmo. Adicionalmente, dever-se-á referir que, o inquérito modelo foi devidamente aprovado pelos orientadores de estágio, o Doutor. Luís Grosso Correia e a Dra. Joana Neves.
8.4. Apresentação e análise dos resultados obtidos
O inquérito, foi dividido em 2 partes basilares, com blocos de questões sob cada um dos seguintes tópicos: informação geral onde se afere informação sobre o país de atividade e o tempo em que realiza essa mesma atividade; sensibilidade cultural onde se tenta verificar a atual consciência ou falta dela nos empresários portugueses quando se integram no processo de internacionalização; dimensões culturais onde se pretende aferir quais as dimensões culturais mais visíveis sentidas nas relações negociais; informação adicional onde se pretende observar questões ou pontos não abrangidos no inquérito mas relevantes para o desenvolvimento da temática. São estas secções que representam os pontos em que as questões presentes e elaboradas no inquérito efetuado foram apresentados e, consequentemente, analisados. As respostas perspetivaram na sua maioria uma gradação, ou seja, à exceção das perguntas de teor informativo adicional em que os inquiridos usufruíam da possibilidade de acrescentar e completar o inquérito com pontos adicionais não abrangidos no mesmo e referentes à mesma temática, a cultura, as questões tratavam respostas percentuais e graduais quando construída uma escala de respostas para determinadas questões.

A conceção do questionário foi elaborada de forma cuidada e minuciosa, uma vez que vários autores sugerem que a conceção de um inquérito deve, primar, pela clareza das questões efetuadas, evitando possíveis afetações que influenciarão as respostas, a sua taxa e a sua qualidade, e consequentemente, os resultados obtidos.


Determina-se que o tempo médio do preenchimento do inquérito rondou os quinze minutos, podendo estender-se se os inquiridos acrescentassem informações adicionais sobre o tema como era sugerido. Com a oportunidade de revisão das respostas dadas, estipula-se que aos quinze minutos se adicionem outros cinco minutos.


Como já referido anteriormente, o inquérito foi elaborado para ser conduzido a dois público-alvos: a agentes de mercado, colaboradores da AICEP espalhados pelo globo, principalmente nas capitais económicas, e a gestores de clientes. Os gestores de clientes assumem-se como interlocutores privilegiados no relacionamento com a Agência, “de forma a criar uma forte proximidade entre o tecido empresarial e a AICEP
” (AICEP, 2013) prestando apoio às empresas nacionais interessadas na internacionalização.

Dado que o envio dos inquéritos esteve ao cargo da Dra. Joana Neves
 não é possível delimitar um número exato de inquiridos contactados
. Contudo, é possível aferir o número de respostas validadas: 22 respostas foram apresentadas, sendo que em alguns casos, o inquirido é responsável por mais do que uma cidade/país. Todavia, para todos os efeitos, o número de respostas foi contabilizado por número de inquirido e não pelo número de cidades/países representados. 
Deve-se, em adição, atender ao facto de que o preenchimento do inquérito, e seu posterior reenvio, implica um recurso: o acesso à internet. Qualquer motivo que tenha liderado a uma indisponibilidade de aceder à internet resultou, inequivocamente, à impossibilidade de responder ao inquérito e, possivelmente, ao desconhecimento da investigação em curso.
I. Informação Geral

Nesta secção, o objetivo era determinar informação sobre o perfil dos inquiridos, localização geográfica e tempo de atividade.

A Tabela 1 mostra os dados a aferir pelo inquérito relativamente à secção de informação geral, a taxa de respostas e as características dos inquiridos, os respondentes. A análise aferiu o seguinte que 90% dos respondentes são agentes de mercado e 10% são gestores de clientes. Dada a sua distribuição geográfica por continentes aferiu-se que 55% dos respondentes trabalha na Europa, 25% trabalha na Ásia, e 20% trabalha na América
, sendo que não se obtiveram respostas dos restantes continentes
. Relativamente ao tempo em que executam a atividade verificou-se que 75% dos respondentes ocupa o cargo desde o início do século XXI
 e os restantes 25% ocupa o cargo desde o século XX
.

Tabela 1. – Apresentação dos dados aferidos em inquérito na secção relativa a informação geral; caraterísticas da amostra.
	Caraterísticas da Amostra                                                                        Respondentes


	


Total dos respondentes                                                                                                    22
Total dos respondentes como agentes de mercado                                                          18

Total dos respondentes como gestores de clientes                                                            4

Distribuição geográfica dos respondentes:                                                                      18

Europa                                                                                                                              11
Ásia                                                                                                                                   4
América                                                                                                                             3
África                                                                                                                                 0
Oceânia                                                                                                                              0
Tempo da atividade:
Século XXI                                                                                                                       17
Século XX                                                                                                                         5
	


A localização dos agentes de mercado distribui-se, como verificado, nos continentes europeu, asiático e americano, sendo que na Europa
 os locais são: Alemanha, Suécia, França, Benelux, Polónia, República Checa, Roménia, Dinamarca, Reino Unido, e Rússia; na Ásia os locais são: Japão, China
, Malásia, e China; e na América são: Brasil, Venezuela, e Chile.
Ainda que a amostra seja pouco significativa no plano numérico, a mesma revela-se verdadeiramente significativa em termos da diversidade da distribuição geográfica dos inquiridos, o que contempla uma considerável amplitude de respostas distintas em relação à cultura e às suas dimensões.

II. Sensibilidade Cultural
Nesta secção, o objetivo era apurar informação sobre a atual atenção, importância dada pelas empresas portuguesas, as PME, à sensibilidade cultural nas relações negociais.

Particularmente, esta secção foi abordada através das questões 3, 4, e 8 do inquérito efetuado pelo que são transcritas as mesmas:
3.Qual o grau de importância que atribui à sensibilidade cultural no contacto com culturas diferentes em ambiente negocial:

1                             2                            3                             4                           5
4.Qual o grau de importância que é atribuída, no seu entender, pelos empresários às suas necessidades de adaptação à cultura local.

1                             2                             3                             4                             5
.8.Em seu entender, qual a percentagem de empresários verdadeiramente conscientes das necessidades de adaptação à cultura local, quando pensam realizar negócios com um determinado país?

	< 10%
	
	11%-30%
	
	31%-50%
	

	
51%-70%
	
	71%-90%
	
	91%-100%
	


A sensibilidade cultural apresenta-se como um elemento muito importante. 
A consciência e o despertar das empresas para a urgência da necessidade de possuir sensibilidade cultural, em particular na internacionalização dos negócios na introdução em novos mercados, verifica-se como um fator preponderante no contacto com culturas segundo dados aferidos pelos agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP. Em termos do grau de importância que cada inquirido atribui à sensibilidade cultural no contacto com culturas diferentes em ambiente negocial, 60% dos inquiridos atribuiu o grau máximo, 5 – totalmente importante, como resposta, enquanto 27% dos inquiridos atribuiu o grau 4, muito importante, como resposta, e 13% atribuiu o grau intermédio
, importante, como resposta. Assim, podemos afirmar que para os inquiridos
, a sensibilidade cultural é um fator determinante e essencial, e os dados expostos através desta questão refletem-no. 
A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 4,45.
Em termos do grau de importância que as empresas portuguesas atribuem às necessidades de adaptação à cultura local, 64% dos inquiridos atribuiu o grau intermédio, 3 – importante, como resposta, enquanto 27% dos inquiridos atribuiu o grau 2, pouco importante, como resposta, 5% dos inquiridos atribuiu o grau máximo, 5 – totalmente importante, como resposta e outros 5% dos inquiridos atribuiu o grau 4, muito importante como resposta. Desta forma, é possível apurar que, segundo a experiência profissional dos inquiridos, as empresas reconhecem que há, de facto, necessidades de adaptação para com a cultura do país de destino da internacionalização dos negócios. Há uma reconhecível e manifesta consciência para este fator.
Após o estudo, é então possível apontar uma média de tendência de opção de resposta que foi de 2,9.

Em alusão com o último ponto anteriormente abordado, quando questionados sobre a percentagem de empresários verdadeiramente conscientes das necessidades de adaptação à cultura local na vertente negocial com um determinado país, os inquiridos revelaram dados que não refletem os dados verificados na questão anterior
. De facto, 27% dos inquiridos atribuiu a percentagem que estipula os 11%-30% como resposta e outros 27% dos inquiridos atribuiu a percentagem que estipula os 51%-70% como resposta, 23% os inquiridos atribuiu a percentagem que estipula os 31%-50% como resposta, 14% dos inquiridos atribuiu a percentagem que estipula < 10% como resposta, e 9% dos inquiridos atribuiu a percentagem que estipula os 71%-90% como resposta. Em adição, nenhum dos inquiridos optou pela opção que estipulava como resposta a percentagem de 91%-100%. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 2.9.
Os dados aferidos nas questões 4 e 8 do inquérito refletem uma realidade particular: as empresas podem refletir uma manifesta importância em relação à necessidade de adaptação de acordo com as culturas locais, mas, na realidade, na perspetiva da realização de negócios num determinado país, de acordo com a maioria dos inquiridos, os empresários não revelam, de forma manifestamente notória, uma verdadeira consciência em relação a essas mesmas necessidades de adaptação.
A Tabela 2 refere os pontos aferidos nesta secção, expostos anteriormente através das questões 3, 4, e 8 do inquérito efetuado.

Tabela 2. Apresentação dos dados aferidos em inquérito na secção relativa a sensibilidade cultural.
	



Questões







Total de respostas
 










Grau
 N
%
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	III. Dimensões culturais

             As dimensões culturais refletem-se de formas específicas e através de diferentes parâmetros como já foi descrito nesta investigação
. De facto, apurar, na globalidade, todos os pontos e sub-pontos possíveis de se refletirem numa cultura, seria uma atividade demasiadamente extensa e intensiva. Consequentemente, através de algumas das leituras exploratórias executadas, inclusive no período de estágio para a realização das atividades propostas, foi-me possível tomar conhecimento de alguns dos pontos mais notórios e vigentes da temática em particular, em ambiente negocial, especialmente na leitura das edições das revistas da AICEP, Portugal Global
, no processo de internacionalização das empresas. Em termos de verificação das dimensões culturais, os sub-pontos abordados e explorados no inquérito foram: respeito pela distância hierárquica, atender às diferenças de género, oferecer presentes, conquista da confiança, respeito pelas tradições locais, trajes locais, pontualidade nos negócios.
No que toca às dimensões culturais observadas e apuradas pelos inquiridos no inquérito efetuado, traduziu-se um notório reconhecimento da importância das dimensões culturais e da aplicação nos negócios das mesmas. A questão 5 do inquérito agregava vários pontos associados às dimensões culturais. Quanto ao respeito pela distância hierárquica, de acordo com o cargo e faixa etária, 40% dos inquiridos reconheceu como resposta muito importante, 25% dos inquiridos reconheceu como resposta totalmente importante, 25% dos inquiridos reconheceu como resposta pouco importante e 15% dos inquiridos reconheceu como resposta pouco importante. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 3.5. Em relação às diferenças de género, 41% dos inquiridos atribuiu como resposta importante, 41% dos inquiridos atribuiu como resposta pouco importante, 14% dos inquiridos atribuiu como resposta muito importante, e 4% dos inquiridos atribuiu como resposta nada importante. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 2.6.
Sobre a questão de oferecer presentes, 45% dos inquiridos atribuiu pouco importante como resposta, 23% dos inquiridos atribuiu como resposta nada importante, 14% dos inquiridos atribuiu como resposta importante, outros 14% dos inquiridos atribuiu como resposta muito importante, e 4% dos inquiridos atribuiu totalmente importante como resposta. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 2.3. Este sub-ponto aferiu, claramente, uma manifesta disparidade de respostas que se poderão justificar se tivermos em conta o país onde o inquirido ocupa atividade. Quanto à conquista de confiança nas relações negociais, 64% dos inquiridos considerou como resposta totalmente importante, 32% dos inquiridos considerou como resposta muito importante, e 4% dos inquiridos considerou como resposta importante. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 4.6. Em relação à importância pelo respeito demonstrado pelas tradições locais, 41% dos inquiridos reconheceu como resposta totalmente importante, 27% dos inquiridos reconheceu como resposta muito importante, 23% dos inquiridos reconheceu como resposta importante, e 9% dos inquiridos reconheceu como resposta pouco importante.
A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 4.
          Já no que toca à importância dada pelos trajes formais, 41% dos inquiridos atribuiu como resposta pouco importante, 27% dos inquiridos atribuiu como resposta nada importante, 23% dos inquiridos atribuiu como resposta importante, 5% dos inquiridos atribuiu como resposta muito importante, e outros 5% dos inquiridos atribuiu como resposta totalmente importante. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 2.2. Neste sub-ponto reflete-se uma predominância clara em relação à pouca ou nenhuma importância dada pelos inquiridos segundo a sua experiência profissional em relação ao que verificam através das empresas.

Outro aspeto associado às dimensões culturais e manifestamente presente no quotidiano do mundo empresarial é a questão da pontualidade, aferida na questão 7 do inquérito. Por conseguinte, 41% dos inquiridos considerou como resposta totalmente importante, 32% dos inquiridos considerou como resposta muito importante, 18% dos inquiridos considerou como resposta importante, 5% dos inquiridos considerou como resposta pouco importante, e outros 5% dos inquiridos considerou como resposta nada importante. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 4.
A Tabela 3 (refere os pontos aferidos nesta secção, os mesmos acabados de referir.

Tabela 3. - Apresentação dos dados aferidos em inquérito na secção relativa às dimensões culturais.
Questões

Total de Respostas

Grau                         N                           %
Respeito pela distância hierárquica (de acordo com o cargo e a faixa etária)
4
5
3
2
8
5
5
2
40%
25%
25%

15%



Diferenças de género
2
3
4
1

9
9
3
1

41%
41%
14%
4%


Oferta de presentes
2
1
4
3
5
10
5
3
3
1
45%
23%

14%

14%

4%


Importância da conquista de confiança
5
4
3
14
7
1
64%
32%
4%

Respeito pelas tradições locais
5
4
3
2

9
6
5
2

41%
27%
23%
9%


Trajes locais
2
1
3
4
5

9
6
5
1
1
41%
27%
23%

5%

5%


Importância da pontualidade nos negócios
5
4
3
2
1
9
7
4
1
1
41%
32%
18%
5%
5%



IV. Informação Adicional

O que pode ser considerado apropriado numa determinada cultura pode, efetivamente, ser interpretado como inaceitável noutra cultura, regida por valores, pensamentos e comportamentos diferentes. 


Uma vez que as idiossincrasias culturais são inevitáveis no contacto com diferentes culturas, esta secção, Informação Adicional, procurou agregar não só questões específicas, como também inclui uma questão de teor livre, opcional, para o inquirido acrescentar informação de acordo com a sua experiência profissional. Com o principal intuito de descortinar aspetos subjacentes às idiossincrasias do mosaico cultural, bem como comportamentos, atitudes e valores, esta secção verifica-se uma potencial fonte de informações.

Em termos percentuais, quis aferir, segundo experiência dos inquiridos, qual a percentagem de negócios não concluídos devido a razões do foro cultural. As respostas perspetivarm várias opiniões. De facto, 36% dos inquiridos atribuiu a percentagem de 51%-70% como resposta, 27% dos inquiridos atribuiu uma percentagem de 11%-30% como resposta, 23% dos inquiridos atribuiu uma percentagem de < 10% como resposta, e 14% dos inquiridos atribuiu uma percentagem de 31%-50% como resposta. Será importante verificar que os inquiridos reconhecem uma considerável percentagem de negócios não concluídos justificados pelas manifestas idiossincrasias culturais entre países. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 2.6. 
Em relação à questão sobre a percentagem de empresas que recorrem regularmente à AICEP e aos seus serviços para esclarecer questões do for cultural aferiu-se que, 50% dos inquiridos considerou uma percentagem de < 10% como resposta, 27% dos inquiridos considerou o intervalo de 11%-30% como resposta, 14% dos inquiridos considerou o patamar de 51%-70% como resposta, e 9% dos inquiridos considerou uma o nível de 31%-50% como resposta. A média da tendência de opção de resposta para esta questão foi de 1.9. Esta questão em particular reflete uma realidade curiosa, uma vez que vem cruzar os valores altos da importância dada pelos empresários às necessidades de adaptação à cultura local com a real perspetiva da percentagem diminuta de empresários que recorrem à AICEP para esclarecer questões do foro cultural que, na globalidade, esclareceria vários aspetos cruciais de adaptação cultural.
A Tabela 4 apresenta os valores apresentados bem como o número de respostas.

Tabela 4. - Apresentação dos dados aferidos em inquérito na secção relativa a Informação Adicional
.

	Questões
	Total de respostas

% selecionada              N                     %

	Percentagem de negócios não concluídos devido a razões do foro cultural


	51%-70%
11%-30%
<10%
31%-50%
	8
6
5
3
	36%
27%
23%
14%

	Percentagem de empresas que recorrem à AICEP para esclarecer questões do foro cultural
	<10%
11%-30%
51%70%
31%-50%
	11
6
3
2
	50%
27%
14%
9%
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A última questão do inquérito efetuado, como já referido, não era de domínio obrigatório, tal como conferia uma liberdade de escolha em acrescentar qualquer informação que o inquirido considerasse pertinente para a presente investigação. De facto, 41% dos inquiridos optou por responder a esta última questão, acrescentando e completando aspetos específicos e inerentes às realidades culturais do país onde exercem a sua ocupação, sendo que 59% dos inquiridos optou por não responder à questão, não referindo por isso quaisquer aspetos adicionais à investigação.
Do universo dos inquiridos que optou por responder à questão de carácter adicional, à investigação foi possível adicionar as seguintes informações:

(i) Tendencial postura eurocêntrica das empresas;

(ii) Geral falta de informação e de conhecimento, e por vezes, alguma arrogância, sobre a importância das religiões nas outras áreas do globo que não a Europa;

(iii) Dificuldades de comunicação; urgência de adotar o idioma local: “é indubitável que os conhecimentos acerca da língua do país anfitrião representem uma via fundamental de contacto (…)” (REGO e CUNHA, 2009, p. 390);

(iv) Adotar uma postura que não comprometa a relação negocial, evitando atitudes que nem demonstrem arrogância nem ignorância em relação às questões básicas sobre o país, cultura, tradições;

(v) Apostar na formação de competências que abranjam uma diversidade linguística e cultural;

(vi) Evitar o pressuposto básico de que tudo é igual, aplicado muitas vezes em países com uma relação histórica com Portugal devido a influências históricas como é o caso do Brasil, dos PALOP;

(vii) Abandonar a postura tradicional praticada em ambiente negocial, relembrando que há diferentes formas de estar e de negociar;

(viii) Em matérias de exportação, adequar a oferta ao perfil dos consumidores
 evitando uma homogeneização do público-alvo;

(ix) Atender ao facto de várias questões culturais se cruzam, muitas vezes, com normativos legais
;

(x) Na urgência da internacionalização dos negócios, as empresas portuguesas devem conhecer o universo de terceiros que partilhem as mesmas características de forma a evitar erros já praticados, ou seja, aprendendo com os erros dos outros.

Para além das informações descritas, a mesma questão dava a possibilidade, pela sua liberdade de resposta, de os inquiridos sugerirem e/ou acrescentarem informações de qualquer teor produtivo à investigação. O mesmo inquirido registou que:
(i) Os aspetos culturais tratados eram tanto mais relevantes quanto maior fosse, efetivamente, a distancia cultural entre países
;


(ii) A elaboração de uma grelha global entre as diferenças culturais e respetiva importância de cada uma para as diferentes culturas.

A Tabela 5 apresenta as percentagens dos inquiridos que responderam à última questão presente no inquérito assim como o número de respostas.
Tabela 5. - Apresentação dos dados aferidos em inquérito na secção Informação Adicional relativa à questão de teor facultativo.

	Respostas
	Número de Respostas
N                                 %

	Sim
	9
	41%

	Não
	13
	59%


9. Síntese


Uma vez apresentados os resultados obtidos através do inquérito aplicado, impõe-se agora uma síntese dessa informação. Esta encontra-se organizada de forma a responder e a esclarecer aos objetivos fixados no projeto de estágio e anteriormente
.

As empresas portuguesas, nomeadamente as PME, segundo inquirido, demonstram um conhecimento que reconhece a importância do mosaico cultural existente no tecido negocial e nas relações negociais mas que não é considerado como um fator de máxima relevância. Contudo, através das respostas obtidas, os agentes de mercado e os gestores de clientes da AICEP atribuem, em predominância, a máxima importância em adquirir e praticar uma sensibilidade cultural no contacto com culturas diferentes em ambiente negocial, registando assim, este desacordo entre o que é necessário para respeitar as diferenças do mosaico cultural entre culturas, e a real importância que as empresas associam a essa realidade. Em adição, o inquérito revelou ainda que as empresas tendem para uma postura eurocêntrica desleixando as restantes partes do globo.

Os países de onde se obtiveram respostas ao inquérito refletem culturas distintas e, por conseguinte, dimensões culturais
 díspares. Os países são
 Alemanha, Benelux, Brasil, Chile, China, Dinamarca, França, Japão, Malásia, Polónia, Reino Unido, República Checa, Roménia, Rússia, Suécia, e Venezuela.

A Alemanha
 possui 35% de IDH, 67% de IDV
, 66% de MAS
 e 65% de ICI; o Benelux
 possui 48% de IDH, 72% de IDV, 39% de MAS, e 56% de ICI; o Brasil
 possui 69% de IDH, 38% de IDV, 49% de MAS e 76% de ICI; o Chile
 possui 63% de IDH, 23% de IDV, 28% de MAS, e 86% de ICI; a China
 possui 80% de IDH, 20% de IDV, 66% de MAS, e 30% de ICI; a Dinamarca
 possui 18% de IDH, 74% de IDV, 16% de MAS, e 23% de ICI; a França
 possui 68% de IDH, 71% de IDV, 43% de MAS, e 86% de ICI; o Japão
 possui 54% de IDH, 46% de IDV, 95% de MAS, e 92% de ICI; a Malásia
 possui 104% de IDH, 26% de IDV, 50% de MAS, e 36% de ICI; a Polónia
 possui 68% de IDH, 65% de IDV, 64% de MAS, e 93% de ICI; o Reino Unido
 possui 35% de IDH, 89% de IDV, 66% de MAS, e 35% de ICI; a República Checa possui
 57% de IDH, 58% de IDV, 57% de MAS, e 74% de ICI; a Roménia
 possui 90% de IDH, 30% de IDV, 42% de MAS, e 90% de ICI; a Rússia
 possui 93% de IDH, 39% de IDV, 36% de MAS, e 95% de ICI; a Suécia
 possui 31% de IDH, 71% de IDV, 5% de MAS, e 29% de ICI; e a Venezuela
 possui 81% de IDH, 12% de IDV, 73% de MAS, e 76% de ICI. 
Repare-se, em especial, nos valores indicadores de elevados ou reduzidos valores, como acontece com os valores de ICI que, na Rússia, no Chile, no Japão por exemplo, revelam-se elevados, traduzindo o elevado grau de conservadorismo praticado nos países, e do sentimento de desconfiança.
Os agentes de mercado e os gestores de clientes, para além das dimensões culturais referidas no inquérito (distância hierárquica, masculinidade/feminilidade e sub-pontos inerentes às culturas como a oferta de presentes, relação de confiança, trajes locais) não fizeram qualquer referência ao individualismo ou coletivismo dos países mas referiram aspetos correlacionados com o controlo da incerteza. Esses aspetos vieram mostrar que esta dimensão influencia variadas atitudes nos indivíduos, na sua interação com o outro, nos seus comportamentos e atitudes. A questão da tolerância e aceitação das religiões, tradições culturais e normas exercidas na estrutura da organização são as mais apontadas pelos agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP aferidos em estudo.
No que toca a aspetos determinantes do mosaico cultural para as relações negociais, os agentes de mercados e os gestores de clientes da AICEP, nomearam, maioritariamente, a importância fulcral de aprender o idioma do país de destino, evitando desde mal entendidos linguísticos a atitudes desajustadas à situação, e não assumir que há países e culturas iguais, adotando comportamentos adequados ao foro cultural do país. Também consideraram determinante para as relações negociais que as empresas apostem na formação das competências culturais, evoluindo e melhorando as conceções já existentes em relação aos mercados.
O volume de negócios por concretizar devido à má preparação das especificidades do mosaico cultural verifica-se considerável uma vez que cerca de metade dos negócios não se conclui com sucesso por motivos desse domínio, segundo dados aferidos pelo inquérito. Paralelamente, podemos verificar que, dado que os empresários ainda não reconhecem a real importância da adaptação às particularidades e necessidades da cultura do país de destino, será normal que depois, uma parte considerável das suas relações negociais não se concretize.
O inquérito abrangeu a possibilidade de os agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP adicionarem e completarem, de acordo com a temática em estudo, informações pouco ou não desenvolvidas
. 


A possível capacidade de integração das PME no mosaico cultural não é similar, ou seja, não deve ser avaliada em conjunto. Cada empresa rege-se por uma série de valores e comportamentos distintos e terá, consequentemente, uma capacidade de realização de trabalho e atitudes específicas, pelo que poderá, ou não, preparar-se, para o processo de internacionalização, munido de ferramentas apropriadas, desde a aprendizagem do idioma, a normas legais, a particularidades culturais como a forma de estar, agir, e até falar. Contudo, foi possível aferir que, pelo menos metade das empresas
 não está preparada para se inserir no mosaico cultural que as relações negociais exigem se considerarmos que, em geral, estas empresas ainda não procuram aconselhamento e ajuda para esta temática, e ainda não reconhecem a devida importância das adaptações necessárias ao mosaico cultural dos países onde procuram internacionalizar-se.
10. Conclusão

Conforme explicado no capítulo dedicado às tarefas realizadas durante o período de estágio, ao longo do trabalho desenvolvido pude participar em atividades que são projetos
 em constante alteração e que estão em constante completação. Tive também a oportunidade de elaborar um manual dirigido às empresas portuguesas, sensibilizando, contextualizando, e expondo as particularidades e aspetos do mosaico cultural em que cada país se revela. Esta atividade proporcionou fazer a conjugação de várias temáticas, desde o processo de internacionalização, à exportação, às idiossincrasias culturais, à literatura tradicional sobre cultura e interculturalidade, aos aspetos metodológicos da realização e análise de um inquérito. De facto, participar nestas atividades no decorrer do período de estágio perspetivou manifestamente a minha investigação.

Neste sentido, as atividades previstas bem como aquelas decorrentes do desenrolar do período de estágio foram, no meu entender, concretizadas com sucesso, assim como o projeto definido. No desenvolvimento das atividades e paralela elaboração desta reflexão, as maiores dificuldades que se fizeram sentir prenderam-se com razoes de ordem técnica e metodológica, na concretização dos objetivos traçados traves da elaboração do inquérito efetuado, pela complexidade e rigor que este tipo de investigação requer no desenvolvimento do trabalho exploratório, recolha, tratamento e análise dos dados dados. Contudo, com uma forte dedicação, no sentido de concretizar os objetivos propostos, as dificuldades encontradas, a falta de acesso aos contactos internos da rede da AICEP, o pequeno número de respostas obtidas, foram contornadas, ainda que na qualidade de “principiante”. Pelas razoes expostas, não foi de todo possível, no âmbito gerado neste projeto, elaborar um aprofundamento exaustivo que a problemática claramente merece, tendo focado os aspetos mais relevantes de acordo com a literatura e tentando ao máximo abordar tosos os aspetos mais vigentes levantados por esta problemática.

Não houve, claramente, uma análise exaustiva nem um aprofundamento entre os valores já disponíveis
 em relação às dimensões culturais da maioria dos países do mundo e, no entanto, esta análise é necessária para um entendimento completo desta realidade. Adicionalmente, na possibilidade de aceder aos contactos da rede da AICEP, seria interessante realizar uma série de entrevistas
 que possibilitassem dados complementares ou de aprofundamento da problemática. Devo ainda acrescentar que, seria de igual modo interessante e pertinente realizar o inquérito junto de PME que estivessem no momento atual no seu processo de internacionalização.

O balanço que faço da minha experiência enquanto estagiária é claramente positivo, no que toca a competências profissionais e científicas, bem como humanas. Com o desenrolar do período de estágio e das atividades desenvolvidas nele, foi-me possível encarar o tema da internacionalização das PME através de outros prismas, bem como me possibilitou uma perceção real do funcionamento da instituição, a AICEP.

Enfrentei e encontrei algumas dúvidas e dificuldades mas as atividades desenvolvidas ao longo do estágio desenrolaram-se e evoluíram com tranquilidade, apesar da intensidade e volume de informação com que tinha de lidar na execução de cada atividade. Houve sempre, por parte da Dra. Joana Neves, da Dra. Sofia Fontoura, e da Dra. Ana Couto abertura em ouvir e em ter em consideração quaisquer aspeto ou opinião que eu tivesse a transmitir. Nas reuniões de vídeo-conferência efetuadas houve sempre abertura para debater ideias para encontrar a melhor solução para cada respetiva atividade. Devo ainda acrescentar, um fator muito importante, o facto de ter beneficiado de um bom ambiente de trabalho e do meu próprio espaço de trabalho.

O que se pretende com este trabalho, com esta investigação, é um pequeno estudo sobre o panorama real das empresas, nomeadamente PME, que, no processo de internacionalização tão usual na atualidade, têm de se adaptar às idiossincrasias culturais de cada país e de cada cultura. Este é apenas um modesto contributo, porém, se ações de formação, conferências, e sessões de esclarecimento fossem executadas e, consequentemente, divulgadas, o número de empresas, mais preparadas e mais despertas para o que o mosaico cultural que as relações negociais exigem, seria maior.

De facto, cada vez mais, as empresas atuam em mercados internacionais e, por isso, devem conseguir identificar e reconhecer a influência dos valores culturais e das dimensões culturais nas relações negociais, devem verificar se existe, na empresa, a consciência para a necessidade de gerir as disparidades e diferenças culturais que o processo de internacionalização pressupõe, e devem avaliar, sobretudo, em que aspetos se deve apostar para contornar possíveis conflitos culturais. Casos eventuais de ingenuidade, postura desadequada, carência de sensibilidade cultural, podem perfeitamente transformar um negócio de sucesso num caso paradigmático de fracasso e de insucesso. A dificuldade de compreender a existência de particularidades culturais, para além das incompatibilidades culturais obviamente existentes, é o primeiro erro e o primeiro passo para perder um negócio internacional.

A urgência em sensibilizar as empresas para esta realidade é crucial. Perceber que cultura engloba língua, costumes, tradições, formas de estar e de agir e que influencia, indubitavelmente, as relações entre indivíduos, e, por conseguinte, as relações negociais, torna-se um aspeto incontornável.


As culturas são, principalmente, verificadas através de dimensões culturais: distância hierárquica, masculinidade/feminilidade, individualismo/coletivismo, controlo da incerteza. Estes aspetos intrínsecos a cada cultura e a cada país são os principais motores entre as realidades dicotómicas entre países e são a justificação para os comportamentos e atitudes associados a cada cultura, “nacionalidade”. É preciso compreender que o mesmo produto pode vender bem em França e na China. Contudo a forma como se vai vender esse mesmo produto será tendencialmente diferente, bem como as empresas que adotarão esse produto em cada país. As diferenças entre França e China não são só geográfica, demográfica ou linguística: é sobretudo cultural.
Veja-se o seguinte exemplo em concreto: “Um empresário português tentou fazer negócios com uma empresa em Maputo (Moçambique). Quando chegou à sala d reuniões…sentou-se…e disse: “Como nem eu nem os senhores temos tempo a perder, o melhor é começarmos a discutir a minha proposta, para ver se não perco o avião de regresso a Lisboa”. Com isto, não perdeu o avião – mas perdeu o contrato. Não sabia, nem percebeu, que, para os seus interlocutores moçambicanos, tanta pressa era mau presságio. De facto, em África, o tempo não tem o mesmo ritmo nem o mesmo valor que na Europa.” (REGO e CUNHA, 2009, p. 391)

Assim, este trabalho, e os seus resultados
 constituem uma modesta tentativa de captar e reunir alguns dos aspetos e elementos mais vigentes do mosaico cultural no contacto com outras culturas, na perspetiva negocial.


A AICEP desempenha enquanto agência um papel primordial para o desenvolvimento de negócios de carácter competitivo, promovendo a economia portuguesa e, por conseguinte, pela criação de postos de trabalho, pela criação de novos negócios, de ações de empreendedorismo.


Dessa forma, podemos concluir que a existência de profissionais que acompanhem, guiem e aconselhem, as empresas portuguesas no processo de internacionalização dos seus negócios é bastante positivo e enriquecedor em termos de preparação e de expansão da atividade empresarial das empresas.

A AICEP é responsável e dinamizadora por vários projetos que visam a integração das empresas no mundo, com sessões, programas e conferências que possibilitam o contacto com agentes de mercado, gestores de clientes, oferecem testemunhos reais de empresas que já atuam em determinado mercado e em determinado país, bem como as dificuldades enfrentadas na integração dos mesmos.


A experiência da internacionalização acarreta variadas condicionantes como foi possível verificar ao longo desta investigação. A internacionalização pode reduzir barreiras e proporcionar oportunidades mas pode, de igual modo, erguer barreiras no contacto com o que é novo. Desta forma, numa altura em que a internacionalização é quase obrigatória para as empresas portuguesas, nomeadamente as PME, deve-se encarar com ainda mais atenção e sensibilidade as idiossincrasias de cada cultura, os aspetos particulares de cada país, e respeitar essas mesmas diferenças. Esta é uma questão incontornável a todo o processo de internacionalização a que as empresas devem atender.

As diferenças entre países não se verificam na conceção de países pobres, países ricos, países desenvolvidos, países em desenvolvimento. A diferença entre países reside na cultura de cada um, reside na forma como cada indivíduo lida com outro indivíduo, reage a determinadas situações, responde de determinadas maneiras, age em conformidade com a situação – ou não. As pessoas, as suas opiniões, e as suas culturas colidem, se numa das partes, a principal interessada, não houver uma sensibilização para essa colisão. Não basta saber que os dinamarqueses são pragmáticos, os africanos supersticiosos, os alemães “frios”, os chineses conservadores. É, sem dúvida, necessário conhecer a cultura de cada um, para conhecer cada um deles. 
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� Ibidem.


� Expressão de McLuhan de 1960.


� José Paulo Esperança, in Conferência “A Internacionalização das Empresas Portuguesas no domínio das TIC” a 21 de outubro de 2009. Ver Cf. Anexo 10.


� Construído a partir de TEIXEIRA e DIZ, 2005, p. 77


� Já referenciadas no quadro 3.


� José Paulo Esperança, in Conferência “A Internacionalização das Empresas Portuguesas no domínio das TIC” a 21 de outubro de 2009.





� Disponível em � HYPERLINK "http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/ine_pme_representavam_999_do_tecido_empresarial_portuguecircs_em_2010.html" �http://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/ine_pme_representavam_999_do_tecido_empresarial_portuguecircs_em_2010.html� visto pela última vez a 25/09/2013.


� IAPMEI – Instituto e Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação.


� VN – Volume de Negócios.


� BT – Balanço Total.


� Por retenção na fonte.


� MOREIRA, Tiago, 23 de agosto de 2013, in Jornal de Negócios, disponível em � HYPERLINK "http://www.jornaldenegocios.pt/economia/impostos/irc/reforma_do_irc/detalhe/a_desejada_alteracao_de_paradigma.html" �http://www.jornaldenegocios.pt/economia/impostos/irc/reforma_do_irc/detalhe/a_desejada_alteracao_de_paradigma.html� visto pela última vez a 25/09/2013.


� FAURE, 1999, pg. 188, apud REGO e CUNHA, 2009, pg. 106.


� O teorema Sapir-Whorf defende que o nosso pensamento é influenciado pela língua que falamos (a nossa).


� Construído a partir de REGO e CUNHA, 2009, p. 107.


� Schein, 1985.


� Hofstede refere que, um grupo é um conjunto de pessoas em contacto entre si, enquanto uma categoria não assume obrigatoriamente o contacto entre as pessoas, mas pressupõe algum aspecto em comum; por exemplo, todas as mulheres gestoras, ou todas as pessoas nascidas em 1940.


� Hofstede estabelece um paralelo entre o conceito de “programação mental coletiva” com o conceito de “habitus” apontado por Pierre Bourdieu: “Certas condições da existência produzem um «habitus», um sistema de disposições permanentes e transferíveis. Um habitus… funciona como base para as práticas e imagens… que podem ser orquestradas coletivamente sem a necessidade de um maestro.” (Bordieu, apud Hofstede, 1997, pg.19)


� Ou de mais do que uma nacionalidade se assim se justificar.


� Dominante, em geral.


� IBM – International Business Machines.


� IDH – Índice de Distância Hierárquica.


�Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 53.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 59.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 87.


� De acordo com os seus resultados.


� O indivíduo é compensado de acordo com as suas necessidades.


� Entenda-se, um chefe de uma cultura masculina, e não um chefe do género masculino.


� Comunicação pessoal.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 119.


� Stoetzel, 1983, p. 37. O coeficiente de correlação de Spearman entre os índices de permissividade e de masculinidade é de 0,83, significativo a 0,01.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, pg. 127.


� E em particular dos trabalhos de investigação do economista americano James G. March.


� Acidentes Vasculares Cerebrais.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 150.


� Índice de controlo da incerteza.


� Construído a partir de HOFSTEDE, 1997, p. 161.


� REGO e CUNHA, 2009.


� Construído a partir de REGO e Cunha, 2009, p. 114.


� Refiro-me à distância hierárquica, ao individualismo/coletivismo, à masculinidade/feminilidade, e ao controlo da incerteza.


� Nota: (P) = tendência da cultura portuguesa.


� Construído a partir de REGO e CUNHA, 2009, p. 120/121.


� Trompennars e Hampden-Turner (1997, 2004).


� Instituto Nacional de Estatística.


� Jornal de Negócios, disponível em � HYPERLINK "http://www.jornaldenegocios.pt/opiniao/colunistas/luis_todo_bom/detalhe/a_curva_de_aprendizagem_no_processo_de_internacionalizacao.html" �http://www.jornaldenegocios.pt/opiniao/colunistas/luis_todo_bom/detalhe/a_curva_de_aprendizagem_no_processo_de_internacionalizacao.html� visto pela última vez a 25/09/2013.


� Mensagens não verbais.


� Como é exemplo os Estados Unidos da América.


� Como acontece em alguns países asiáticos. 


� Construído a partir de REGO e CUNHA, 2009, p. 387.


� Construído a partir de Graf (2004ª, 2004b).


� Sempre no contexto do mosaico cultural.


� No sentido de perceber e aprofundar a organização, descodificação e análise dos inquéritos consultei dois autores: Bardin (2011), Bertrand e Guillemet (1988).


� O inquérito modelo está disponível em anexo. Ver Cf Anexo 9.


� Agentes de mercado e Gestores de clientes.


� Traços psicológicos.


� Por conseguinte poderão, como fenómeno natural, acolher valores e comportamentos da cultura de destino.


� Por cortesia da AICEP, ainda que no mês de Julho o período de atividade de estágio já tivesse terminado, foi-me permitido consultar a sede da AICEP e os seus equipamentos (integração no sistema interno da Agência) para recolher possíveis respostas tardias aos inquéritos.


� Uma vez que os estagiários da AICEP não possuem acesso à base de contactos da Agência foi necessário aceder aos contactos de alguém com esse mesmo acesso. No presente caso, os contactos obtidos foram possibilitados por cortesia da Dra. Joana Neves.


� O inquérito possuía um ponto final referente a considerações adicionais à escolha do inquirido para complementação do tema em investigação. Nem todos os inquiridos optaram por acrescentar considerações ao tema.


� Gestores de Clientes de Grandes Empresas e Gestores de cliente de PME.


� Consciência.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.portugalglobal.pt/PT/geral/Paginas/SITE-GestordeCliente.aspx" �http://www.portugalglobal.pt/PT/geral/Paginas/SITE-GestordeCliente.aspx� visto pela última vez a 25/09/2013.


� Pelos motivos já apresentados.


� Os inquiridos foram contactados através da rede de email interno da AICEP.


� América do Sul.


� África, Oceânia e Antárctica. 


� Até ao presente, 2013.


� O ano mais antigo verificado por um respondente data o ano de 1976 (que ocupa a atividade até a atualidade).


� Agentes de mercado e gestores de clientes.


� Apenas se contemplam as respostas dos respondentes agentes de mercados uma vez que os gestores de clientes não abrangem a mesma realidade, ou seja, não estão efetivos numa determinada cidade/país do mundo a ocupar a sua atividade.


� Na Europa, a Dinamarca e a Polónia possuem mais do que um agente de mercado, tendo sido apurados dois agentes de mercado para cada um destes países. 


� Existem dois agentes de mercado no país pelas respostas obtidas, sendo que um dos agentes de mercado é responsável apenas por Xangai.


� Numa escala de 1 a 5.


� Com o perfil já verificado na secção anterior.


� A questão 4. do inquérito.


� Dado que o número de respostas recolhidas não é um número perfeito, a percentagem das mesmas foi produzida de forma a refletir um valor aproximado.


� Esta questão foi aferida em percentagem e não em grau como nas duas questões anteriores. Para não confundir os dados relativos à percentagem calculada através do número de respostas (%) manteve-se os valores na coluna já construída para o grau.


� No subcapítulo 6.2.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/RevistaPortugalglobal2.aspx" �http://www.portugalglobal.pt/PT/Paginas/RevistaPortugalglobal2.aspx� visto pela última vez a 25/09/2013.





� Como já foi referido, uma vez que o número de respostas recolhidas não é um número perfeito, a percentagem das mesmas foi produzida de forma a refletir um valor aproximado.


� Excluindo a última questão existente no inquérito efetuado.


� Hábitos, gostos, preferências.


� Transações, métodos de pagamento.


� O inquirido sugeriu o seguinte exemplo: Europa Ocidental vs. Ásia.


� No ponto 8.1.


� Ver ponto 6.2.


� Distribuídos por ordem alfabética.


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/germany.html" �http://geert-hofstede.com/germany.html� visto pela última vez a 25/09/2013.


� IDV – Índice de individualismo.


� MAS – Índice de masculinidade.


� Uma vez que o Benelux é uma organização económica de 3 países, os valores das dimensões culturais foram calculados a partir dos valores de cada um desses países (Bélgica, Holanda e Luxemburgo).


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/brazil.html" �http://geert-hofstede.com/brazil.html� visto pela última vez a 25/09/2013.


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/chile.html" �http://geert-hofstede.com/chile.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/china.html" �http://geert-hofstede.com/china.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/denmark.html" �http://geert-hofstede.com/denmark.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/france.html" �http://geert-hofstede.com/france.html� visto pela última vez a 25/09/2013	


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/japan.html" �http://geert-hofstede.com/japan.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/malaysia.html" �http://geert-hofstede.com/malaysia.html� visto pela última vez a 25/09/2013 


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/poland.html" �http://geert-hofstede.com/poland.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/united-kingdom.html" �http://geert-hofstede.com/united-kingdom.html� visto pela última vez a 25/09/2013  


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/czech-republic.html" �http://geert-hofstede.com/czech-republic.html�  visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/romania.html" �http://geert-hofstede.com/romania.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/russia.html" �http://geert-hofstede.com/russia.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/sweden.html" �http://geert-hofstede.com/sweden.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com/venezuela.html" �http://geert-hofstede.com/venezuela.html� visto pela última vez a 25/09/2013


� No ponto 8.4. em IV Informação Adicional.


� Segundo respostas aferidas em inquérito.


� O Programa INOV Contacto, as sessões do ABC Mercados.


� Disponível em � HYPERLINK "http://geert-hofstede.com" �http://geert-hofstede.com� visto pela última vez a 25/09/2013.


� Aos agentes de mercados e aos gestores de clientes.


� Obtidos através do inquérito efetuado aos agentes de mercado e gestores de clientes da AICEP.






